
PREÇOS

A S S I G N A T U R A S

IBU . . .  10#000
Por um .............................. 5i;600
Por seis .. ....................... . |' ___  3^000
Por tres .. ............................

‘ ,, " "  ..........  Í040
Arulso por f^*'**;,j,'‘ ’ ‘ ’ .......... ^060
Annuucios, por ‘ '

A correspondência officlal da capital de­
ve ser dirigida ao e îcriptorio do Diakio db 
L isboa, uaimpreusanacioual,aonde igual- 
mente se deve remetter, fra n ca  d ep orlc , a 
correspondência das provineias, assim co­
mo 03 periódicos que trocarem com o Diaiuo 
DE L isboa.

Annuuciam-se todas as publicações lit- 
terarias, de que se i-eceberera dois exem­
plares.

Anno 1860-Numero 73 f Oiiiiila-fcira 29 de Março

As pessoas que quizerem subscrever para 
0 Diário de Lisboa no 2 /  trimestre do cor­
rente anno podem dirlgir-se á loja da venda 
do mesmo Diário, na rua Augusta n.° 224; 
os preços da assignatura são os seguintes;
Com estampilha...........................  3|>600 reis
Sem estampilha................. .......... 11 0̂00 „

A correspondência para as assignaturas 
deve ser dirigida á referida loja, estampilha­
da e acompanhada da respectiva quantia. Os 
srs. assignantes do l . “ trimestre, que não qiii- 
zerem soffrer interrupção na remessa do D i á ­

r i o , deverão em tempo renovar a sua assi- 
gnatiira.

Na referida loja acham-se á venda collec- 
ções do D i á r i o  d o  G o v e r n o  dos annos de 
1833 atdl859, jiclo preço de 3^000 réis por 
collecção de cada um dos ditos aimos.

Suas Magestades e Suas Altezas j)assam 
sem novidade em sua importante saude.

•' ' V A.r, V *.

■*yí'

FOLHA OFFIGIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS

A S S I G N A T U R A S
COH USTÀUFILUI

Por ujn ............................................ 12 1̂000
Por seis ............................................  6í600
Por tres .............................. 3̂ 1600
Communicados e corrc.-poudenciay^ 

por l i n h a ............................................ #060

A  correspondência das províncias, assim 
a  oílicial como a pai ticular, ou seja para 
rcali.«ar aasignatura-s da folha, ou para a 
publieaçâo dó edita&^, aDiiuncios ou com- 
itmnicados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que uào se lha 
dará destino. Os annuHcios serão dirigidos 
á loja da venda do D iabio  d b  L isboa, rua 
Augusta u ."  224 e 226.

IMHTE OFFiElÂL
M I.M STERIO  DOS XEGOCIOS D.\ FAZEXD.V
DIRECÇÃO GERAL DAS ALFAXDEGAS E CONTRIRUIÇOES 

IIÍDIKECTAS

Annuncia-se que no dia 1.® do proxiino futuro 
mez do maíô, peia.s 11 horas da inanhíí, estarao cm 
praça no thesouro publico, para serem arrematados 
definitivamente, o.s impostos denominados— rertl (h 
a í j u a — sobre o vinho e a carne que se consumir 
durante o tricnnio de 1860 a 1863, cm todos os dis- 
trictos administrativos do continente do reino, com- 
prehendidos no districto de Lisboa os dois concelhos 
de Belem e dos Olivaes, sob as seguintes

CONDIÇÕES
1 .»

Que a arrematação será feita por tempo dc tres an­
nos, os quaes terão principio no 1.'’ de julho de 1860, 
e findarão em 30 de junho de 1863.

2 ."
Que 0 preço desta arrematação é livro para a 

fazenda publica, o será pago, conjuntamente com 
os 10 por cento addicionaes a que se refere o ar­
tigo 3.° da carta de lei de 2õ de abril de 1857, aos 
quartéis vencidos, entrando logo por deposito na 
caixa central do ministério da fazenda, ou no co­
fre central do respectivo districto, o preço relativo 
a um quartel com os correspondentes 10 por cento 
acima mencionados, para ser com elles levado em 
conta no fim do contrato, ficando os arrematantes 
sujeitos, no caso de falta, ás penas declaradas na
6.® condição. ^

Que, alem do dito preço e dos 10 por conto ad­
dicionaes, pagarão inais os arrematantes, por uma 
só vez, i/g por cento do preço da renda de cada 
um dos annos do contrato, conforme determina a 
tabella do 1.® de agosto de 1851, confeccionada em 
virtude do disposto no decreto de 10 de julho an­
terior; e bem assim os competentes emolumentos 
pelos alvarás de correr.

4 . “
Que os arrematantes prestarão, no acto da praça, 

dois fiadores idoneos para garantia da responsabi­
lidade que contrahirem pela sua arrematação.

5 . '‘
Que os mesmos arrematantes e fiadores acerta­

rão letras, dentro dos trinta dias immcdiatos aos da 
arrematação, pela totalidade do preço do contrato 
e 10 por cento addicionaes, com vencimento no fim 
de cada um dos quartéis, as quaes letras serão pa­
gas n’esta cidade dc Lisboa cm logar fixo e deter­
minado, e a sua importância satisfeita em moeda 
corrente a esse tempo; ficando da mesma sorte obri­
gados por si, e in suUduvi, os socios dos aceitantes, 
no caso de qualquer falta dc pagamento.

Que, da  facto do aceite das letras, não resultará 
novação dos contratos, antes os arrematantes, logo 
que deixem de pagar alguma d’ellas, ficarão sujei­
tos a ser removidos dos mesmos contratos, c a con- 
siderarcin-se estes, por similhante motivo, re.scindi- 
dos para serem novamente postos cm ]>raça pelo 
tempo que ainda haveriam dc durar, se não fosse 
a sua rescisão, e se j>roeeder contra os arrematan­
tes expulsos e seus fi.adores, não só ])clo que hou­
verem deixado de satisfazer, como por toda a dimi­
nuição dc preço que resultar das novas arremata­
ções; ficando por con-eqnencia os arrematantes desde 
logo, ippo inhibidos de continuar na respe­
ctiva col>rança.

§ unico. Nas mesmas jicnas incorrerão os arre­
matantes que não apresentarem na direcção geral 
das alfandegas e contribuições indirectas as indica­
das letras, dentro de sessenta dias, contados do seu 
vencimento, ou não mostrarem a sua importância 
legalmente depositada, para scr levantada por quem 
as apresentar.

10 .“
(^uo succcdendo haver duvida cm qualquer das 

condições aqui estipuladas, ou cm alguma clausula 
(rdlas, SC entenderão sempre no sentido litteral; e 
as palavras, cni que cilas .são concebidas, na signi­
ficação vulgai' c pratica commiim, tudo nos termos 
do §  28.® do titulo 2.® da citada lei de 22 dc de­
zembro de 1761. _ ^

Que aos arrematantes pertencerão, na conformi­
dade do regimento do real do agua de 23 de ja ­
neiro de 1643, e cartas de lei do 21 do novembro 
dc 1844 e 28 de junlio de 1854, 1 real dc eanada 
do vinho que se vender ])ara consummo em todas 
IBS terras do reino comprehcndidas no contrato, c 
4 réis em cada arratel de carne que se vender, 
também para consummo, no estado dc verde, scc- 
ca, salgada, fumada ou por qualquer fórma prepa­
rada, quer seja de gado vaccum, lanigero, cabriim 
ou suino;'cobrando os referidos impostos, bem co ­
mo os 10 pov cento dc que trata o ]uecitado arti­
go 3.® da iei de 25 de abril do 1857, dos taber­
neiros, marchantes e vendilhões, e de quaesquer 
outros indivíduos que façam venda de vinho ou 
carnes em tabernas, açouguc.s, lojas, tendas fixas' 
ou ambulantes, em logares certos ou incertos, com- 
prchendendo as feiras ou mercados, ou nas , suas 
próprias casas.

§ l . ® ' E m  todas as freguezias, porém, dc que 
actnalmcnte se compÕo, ou vier a compor, o distri­
cto de Coimbra, compete ao respectivo arrematante 
receber 3 réis cm eanada de vinho, e 6 réis em 
cada um arratel das carnes especificadas ifcsta con­
dição. A  arrematação deste imposto far-se-ha com 
distineção do real de agua no vinho, e do da car­
ne; o da sua importância será directamento entre­
gue pelo arrematante, no cofre da junta geral do 
mesmo districto, para scr applíeado á sustentação 
dos expostos, dois terços do preço por que for con­
tratado o imposto do vinho, e um terço do da car­
ne, conforme dispõe a carta do lei de 30 dc março 
de 1858.

§ 2.® Que logo que venha a estar em vigor o 
novo systema de pesos c medidas, decretado cm 13 
de dezembro de 1852, os arrematantes receberão 
os impostos de que se trata, pelos novos ]>esos e 
medidas, feita a rcducção do antigo «ao novo pa­
drão, segundo as tabellas oíRciaes que forem publi- 
cad«as. ^

Que a arrecadação dos referidos impostos veri- 
íTcar-se-ha pelos manifestos da ca^rno c vinho, fei­
tos na conformidade do alvará dc 23 de janeiro de 
1643 0 das instrucções mandadas observar pela 
portaria de 12 dc junho dc 1854, o.s quaes m«ani- 
festos serão examinados pelos arrcm«atantes, todas 
as vezes que lhes convier, e dos mesmos lhes serão 
dadas quaesquer copias de que precisarem; ficando 
«auctorisados para, por si c seus propostos, fiscali- 
sar ura c outro artigo, sendo adraittidos não só a 
assistir ao peso da carne que se offerecer á .venda, 
mas também a examinar as vasilhas que se abri­
rem para a venda do vinho.

13. “
Que ó permittido aos arrematantes fazer .avenças 

com os taberneiros, m«archantes, vendilhões, ou 
quaesquer indivíduos que vendam carne ou vinho; 
bera como dividir ou subloc«ar em partes menores as 
rend.as que tiverem contratado; ficando, n’estc caso, 
obrigados a fazer i*eglsfar nos livros dos manifestos 
as sobreditas avenÇas e escripturas das rcspectivas 
sublocações, sem o que a competente aucLridade 
não consentirá que se faça a arrecadação dos im­
postos do que se tr.ata.

14. “
Que os <arrcm«atantes ou seus sublocatários não 

poderão exigir o imposto do real do agua ifaquel- 
íes log.ares, onde pela carne ou pelo vinho se pagar 
ú fazenda o direito de consunimo; assim como tam­
bém não poderão exigir o mesmo imposto do real 
de agua (Vaquelles generos que já  o tiverem pago.

,15 .“
Que os arrematantes, seus socios c  fiadores gosa- 

i'ão, durante o tempo do fcu contrato, de todos os 
privilégios e isenções concedidas aos rendeiros da 
fazenda publica pelas leis do reino c  regulamentos 
da fazenda que estiverem em vigor; sendo-lhes pres­
tados, e aos seus agentes, pelas auctoridades adrai- 
nistraíi^^as e fiscaes, todos os auxilies dc que pre­
cisarem para se effeituar qualquer diligencia a bem 
da arrecadação dos rendimentos do seu contrato.

Direcção gei’al das alfandegas e contribuições in- 
dirccta'!, em 28 do março de 1860. —  José 
dc OUveira Silva Carneiro.

1.® ASNUNCIO
Por participação do director da .alfundega do Sc- 

tub«al, consta que, na noite do 24 do corrente, v«a- 
rára, no sitio do Penedo, ao norte do Cabo do Es- 
])icliel, a barca franccza Jeaii Jaeques, capitão S. 
Justin, procedente de Cette, com carga de vinho e 
aguaidente, para Rotterdam, tendo-se salvado a 
trij)ulação, bem como o velame e outros objectos. 
O que SC faz publicp, em conformidade do n.® 1594 
do codigo commercial, para conhecimento dos inte­
ressados.

Primeira repartição da direcção geral das alfany 
degas e contribuições indireet.as., era 27 dc m.arço 
dc 1860.= A uiuo José Gonçalves.

Que no praso de sessenta dia,s, consecutivos ao 
da arrematação, exhibirão os arremat.antcs e fiado­
res as suas habilitações em fórma legal, a fim do 
que, julgada a suá idoneidade, verificado o depo- 
sito, pago 0 sexto por cento, e aceitas as letias, se 
expessara os competentes alvarás de correr.

8 .“
Quo os mesmos arrematantes não poderão entrar 

na posse c fruição dos seus contr.atos, sem terem 
apresentado ás auctoridades locaes os sobreditos al-. 
varás de correr, a fim de que sejam coinpctcntc- 
mente regist«ados nos livros dos m.anifestos

9 .“
Que 08 arrematantes, seus socios e fiadores, re­

nunciem todos os casos fortuitos, solitos ou insóli­
tos, cogitados e não cogitados, ordinários e extraor­
dinários, sem d ’clles se p oderem valer, nem os po­
derem allegar para effeHo algum, qualquer que 
ellc seja, como é expresso no titulo 2.® §  34.® da 
lei de 22 de dezembro de 1761.

DIRECÇÃO GERAL DOS 1'ROPUIOS XAClOXAES

V E N D A  D E  FOROS, CEN SO S E  PEN SÕ ES

NA POSSE E ADMINISTRAÇÃO PA FAZENDA NACIONAL 
NA CONFORMIDADE DOS DECRETOS 

DE 30 DE AGOSTO E 21 DE OUTUBRO DE taS2, 
DECLARAI'0 1*EI.A c a r t a  de lei de 3 DE MAIO DE 1S157,

COM Al*l*I.lC.AÇÃO AO CAMINHO DE FERRO DO NORTE

Em cumprimento dos referidos decretos c carta 
de lei so annuneia, que vão «andar cm praça os fó- 
ros constíintcs da seguinte lista, para se jirocéder 
á sua arrematação, no dia «ab.aixo designado, pelo 
maior lanço que sc offerecer, devendo o seu paga­
mento verificar-se nos cofres respectivos, dentro do 
30 dias, pela fórma seguinte: uma quarta parte em 
moeda mebalica, c  tres quartas p«artes om tibilos dc 
divida fundada interna ou externa, pelo seu valor 
nomin.al; sendo porém livre «aos arrcin«atantes fiaga- 
em prestações, e nas mesm«as cspccios de moeda, 
entregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, e aceitando letras pelas rest.antes, a um, dois 
e tres annos, com o juro annual de 5 por cento; fican­

do os mesmos arreimat.antes, no caso de falta, res- 
poiís.aveis pelo projuizo que resultar á fazenda na­
cional da nova ])raça, a que os foros serão levados, 
bem como inhibidos de lançar n’elles; tudo cm con­
formidade com a respectiva legislação, cuja obser- 
vanci«a foi suscitada pela portaria do ministério da 
fazenda de 21 do agosto de 1837, e inais disposi­
ções nosteriores.

Lista 1695

ARREMATAÇÃO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 
DO DISITIICTO DE VIANNA 

KO DIA i  DIÍ.WA10 DE 18G0 
F o i ’o s  qu© foi-am  da u iiivorsitlado do G oim bi a

DISTRICTO DE VIANNA
CONCELHO PE MONÇÃO

Numeração do cadastro

6361
26541 Foro de 225 réis, 21 «alqucircs.de pao ter- 

ç.ado, e 2 g.allinhas, im])osto em 1 pr.aso; que 
consta de casas, curraes, palheiros, eiras, rocios, v i­
nhas 0 tcrr«as, tudo no logar do M«arco, freguezia 
de Nossa Senhora a Bella. Emphyteuta, Maria da 
líocba, viuva— 22o-$!620.

26542 Foro de 3V^ alqueires de pão meiado, 
imposto cm 1 praso, quo consta de 1 casal chama­
do 0 do Vidal ou Calçada, junto aos Passaes do V i­
gário, na freguezia de S. João de Longos Valles. 
Émphytouta, Ign.acio de Magalhães, solteiro, com 
seus consortes— 38^525.

6364
26543 Foro de 37 réis, 1̂ ,/g de pão

mciíulo, 1 frangão ou 18 réis por elles, im­
posto em 1 casal chamado a Herdade do Vidal e 
Coutada da Barroca do B.arro, e cerca chamada de 
Cima, na dita freguezia. Emphyteuta, João Alves, 
viuvo, do logar dc Paradella de Baixo, com seus 
consortes— 12?$I682. 03(35

20544 Fóro do 2 * /j alqueires de pão meiado, e 
3/̂  de 1 gallinha, imposto em 1  casal c terra, na v i­
nha da Veige de Vidal, junto ao campo do Vidal, 
perto da estrada que desce de Paradella para 0 
extincto mosteiro de Longos Valles. Emphyteuta, 
Francisco Manuel Marinho, com seus consortes—  
rO folb. ggyg

26545 Foro de 37 róis, e 0 alqueires de pão 
meiado, imposto ein 1 casal cham«ado de Linhares, 
Estivadinba c da Capella de Santa Catharina, no 
logar de Paradella de Baixo, junto á cerca do dito 
mosteiro. Emphyteuta, João Fernandes Laranjo, do 
logar de Vidal, e seus consortes— 62í!3i380.

6367
26546 Fóro do 146 V2 véis, 6 alqueires de 

pão meiado, o 1 gallinha ou 180 réis por e!!a, 
imposto em 1 casal, cham«ado de Linhares do Meio 
e Bouças, no limite do logar dc Par«adella de Bai­
xo , freguezia de Longos Valles. Emphyteuta, Ma­
nuel liodrigues, do logar do Oiiteix’o, e sua mu­
lher Francisca Luiza, com seus consortes— 77<^801.

6369
26547 Fóro de 12 alqueires de pão meiado, e 3
gallinhas, imposto em 1 casal chamado da Pa­

radella de Baixo, situado ao nascente da estrada, 
que vap do editício do mosteiro de Longos Valles 
para 0 logar da Cavenca e Silves, composto do 6 
moradas dc casas, curraes, palheiros, hort«as,  ̂ ro­
cios, devesas, herd.ades dos Linhares da Costinha e 
do llegueiro, tudo na freguezia dc Longos Valle.s. 
Emphyteuta, Francisco Fern«andes, do logar de Pa­
radella dc Baixo, com seus consortes— 135,^280.

G370
26548 Fóro de 22 \L réis, 13 Va alqueires de 

pão meiado, e 1  gallinha, imposto em 1 c.asal eh«a- 
mado dc Par.adell«a de Cim«a, composto.de diversas 
cas.as, curraes, eiras, hortas, palheiros, pomar, tudo 
na freguezia dc S. João de Longos Valles. Empliy- 
teuta, Manuel José Alves, do log«ar dc Paradella 
de Cima, com seus consortes— 143f5i940.

6371
26549 Fôro d o  4 alqueires dc prUr meiado, 

b^de 1 alqueire de trigo, ^8 1̂® 1 gallinha, imposto 
cm 1 casal, chamado da Véiga de Chãos, e do 
Sabugueiro, composto das herdades da Veiga dos 
Cliaos, das Uveiras, e Sobrevessadas, situado ao 
sul do logar de Paradella de Cima, na freguezia de
S. João de Longos Valles. Emphyteuta, Maria j\íar- 
tins, solteira, do log«ar de Silvas, com seus consor­
tes— 64(!í946.

26550 Fóro dc  ̂ de 1 alqueire de pão meiado, 
imposto om 1 moinho, a que chamam de Silva, 
ou Bouça do Cuco, ciremndado á roda, na dita fre­
guezia. Emphyteuta, Isabel Rodrigues, solteira, fi- 
ihadòManuelUodrigues, com seusconsortes— 7ó>705»

6375

26551 Fóro dc 3 Y ; alqueires de pão meiado, 
e 2 V4 frangãos, imposto em 1 casal, ch.amado 
das Veiguinhas, situado entre os logares de C.avenca 
e Paradella, na dita freguezia. Enqfiiyteuta Doniin- 
gas Rodrigues, mulher dc l\Ianuel Di«as, com seus 
consortes— 41ÍÍ225. (33'̂  p,

phytcuta, Manuel Rodrigues, e sua mulher Fran­
cisca Rodrigues, com seus consortes — 105,^865.

6381
26555 Fóro do 45 alqueires de milho grosso, 

pago ein dia de Todos os.. Santos, imposto em 1 
quinta ou Passaes, que foram do extincto mosteiro 
de S. João do Longos Valles, em que sc coinpre- 
hende 0 cdificio do dito mosteiro. Emphyteuta, M a­
nuel Antonio Pereira Monteiro —  440?5Í400.

Soimna R .“.........  1:775^101
Eeclara-se que os fóros estão já  reduzidos, e que 

0 líiudcmio é de quarentena conforme a lei, 0 
que não designam vencimento são pagos pelo .JS.., ÍBstado maior, 
ílig iiel do Setembro.

Ihimeira repartição da direcção geral dos pvo- 
jírios nacionaes, 26 de março de 1 8 6 0 .= A » ío «m  
Joaquim da Silva.

do corrente, que se «abra nova praça, cm cuja lici­
tação se tomo por base a mesma jiroposta, em con­
sequência do que s. e x .“ 0 sr. tenente general con­
de de Santa Maria^ commandaute da referida divi­
são, faz saber por este annuncio que no dia 2 do 
proximo futuro mez de abríl, ifcste quartel g en e­
ral na rua de S. José, pelas dez horas da manhã, 
80 procederá á nova arrematação para 0 indicado 
fornecimento, com as formalidades c seguranças do 
cstylo.

Quartel general da 1.* divisão militar, 28 do 
piarço do 1800.==C'ar?os Augusto Franco, chefe do

M IM S T E IU O  D A S OBUAS P O L I C A S , 
COM SIERCIO E  IX D l ST iU A

DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 

R e p a rtiçã o  cio a g iic u llu ra
Usando da aiictorisação" concedida ao governo 

pela carta de lei dc 27 do corrente m ez : hei por 
bem determinar 0 seguinte;

Artigo 1.® É  permittida pelos portos raollnados e 
seceos do continente do reino a livre introducção do 
rigo estrangeiro até ao dia 30 de abril, e do cen- 
;eio estrangeiro até ao dia 30 de junho, do corrente 

anno.
Art. 2.® Fica revogada a legislação cm contrario. 
Oa ministros secretários d’estado dos ncgocios das 

obras publicas, commercio e industria, e dos nego­
cio» da fazenda, o tenham assim entendido, e fa­
çam executar. Paço das Necessidades, era 28 de 
março de 1 8 6 0 .= R E I.= J õ««e  do Casal Ri-
l)eiro=Ant(mio de Serpa Pimentel.

26552 Fóro de 247  ̂ réis, 16* alqueires 
de pão mei«ado, 1 alqueire de trigo" e 3/̂  de 1 
frang'10, imposto em 1 casal, chamado dc Cavenca 
na freguezia de S. João de LongosValles. Emphy 
tenta, Francisco Xavier Novaes, com seus consor 
tes— 210(^482.

Abre-se concurso por tres mezes, per«ante 0 mes­
mo conselho, a contar da publicação d’cstc aviso, 
)ara 0 provimento do logar de cirurgião-mór deM a- 

c«au, cm conformidade com 0 disjiosto no decreto dc 
1 de dezembro dc 1851. Os facultativos que o per- 

enderem podem apresentar no hospital da marinha 
os seus requerimentos devidamente documentados.

Hospital da marinha, 30 de janeiro de 1 8 6 0 .=  
Dr. Manuel Maria Rodrigues de Bastos, 3)residcnte 
do conselho do saude naval e do ultramar.

A SY L O  D A  MEXDICID.VDE
A  administração d ’este pio estabelecimento man­

da annunciar que recebeu do ex .“ ® sr. marquez de 
lezende a quantia de 40?^000 réis, com  que Sua 

TIagestade Imperial a senhora duqueza de Bragan­
ça, sufiragando a alma de sua alteza real 0 princi- 
)e D . Augusto, seu saudoso iiTnão, n’este dia an- 

niversario do fallecimento deste priucipe vehi era 
auxilio dos pobres.

Lisboa, 28 de março de 1860.

CO RPO  DE E AG E N IIA R IA
ARCHIVO MILITAR

Em  continuação ao aviso inserido no Diário de 
Lishoa n.® 65 do corrente anno, publicam-se as se- 

uintes disposições, que se observarão nos exames 
do conçurso para 0 provimento de alguns logares 
de desenhador do archivo militar;

1. “ Os exames terão logar no referido archivo; 
começ«arão no dia 18 do proximo mez do abril, pe­
las dez horas, e continuarão á mesma hora nos dias 
que opportunamente se irão annunciando no mesmo 
archivo. No caso que se torne necessário fazer al­
gumas alterações ao que fica estabelecido, se «an- 
nunciará também no archivo.

2 . “ Se algum concorrente tiver motivo justificado, 
que 0 embar«ace de comparecer p«ara 0 ex.ame na 
oceasião indicada, deverá dar parte ao presidente 
do jury  até á hora de começar 0 exame. Não 0 fa­
zendo, entende-se que renunciou ao direito de to­
mar p.artc n’este concurso.

3 . “ Se 0 impedimento de que trata a antecedente 
disposição não durar mais de quinze dias successi- 
vos, será 0 referido concorrente admittido depois a 
executar o tr«abalho que lhe faltar jiara terminar o 
seu exame; mas se 0 impedimento for de t.al dura­
ção que, depois de acab«ada a gciier«aHdade dos exa­
mes, e dc expir«ado este praso., se não possa ultimar 
0 concurso, não se esperará raais pelo concorrente, 
0 se procederá ao apuramento dos outros concorren­
tes, c á competente proposta.

4 . “ Tudo quanto fica expendido nas duas ante­
cedentes disposições é applicavcl ao concorrente que 
vier a achar-so incommodado durante 0 exame, e 
que justificar lcg«almcnte a continuação do impedi­
mento.

5 . “ Se por qualquer motivo 0 concurso for inter­
rompido, os tr«abalhos já  feitos não serão renov«ados.

6. “ Cada concorrente deverá vir munido dos ar­
tigos que lhe forem necessários para executar 0 tra­
balho a que é obrigado.

7. “ O 3)apcl, em que cacla concorrente ha de de­
senhar cada uma das provas a que tiver de satis­
fazer, será previamente por ellc assignado, e rubri­
cado pelo presidente do jury.

8 . “ No fim de cada dia de exaine-o ju ry  fará ar­
recadar o papel em que cada concorrente estiver de­
senhando, para lh’o restituir no seguinte dia dc exa­
me á hora de se começar o respectivo trabalho.

9 . “ A s perguntas que os exa,minadores julgarem 
necessário dirigir aos concorrentes só poderão ter 
logar depois de ac«abados todos os desenhos. Os exa 
inin«andos scrao interrogados pela ordem que a sorte 
designar. Nenhum póde presenciar esta parte dos 
exames dos inais concorrentes senão depois dc ter 
a ella satisfeito.

São concorrentes
Os srs. Augusto de Mesquita Cabral de Almeida 

Emiliano Augusto de Bettencourt 
João Carlos Bon de Sousa 
João Estanislau Penaguião 
José Maria Ncpomuceno 
Leonel M«arques Pereira 
H . Martinho do Fr.ança Pereira Coutinho.

Secretaria do comin«ando gcr.al de engenharia, 2b 
de março dc 1860.=7^ u acio  Justino Chrispiniano 
Chianca, secretario do corpo de engenharia.

OOXSELHO D E SAUDE N A V A L  
E  DO U L T R A M A R
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chamai^am do Sarzedo, na dita freguezia. Éraphy 
teuta, João !M«anueI Gonçalves, e sua mulher Ma 
via José AfFonso, do logar de Souto Fisc«al, com seus 
consortes— 182)J>735. (33gQ

26554 Fóro de 285 réis, e alqueires do 
pão meiado, imposto cm um casal, chamado da Por- 
tella, no logar do Outeiro, da dita freguezia. Em-

PR IA IE IR A  D IV ISÃ O  M IL IT A R
Não sendo aceitavel o preço de 290 réis por que 

Antonio Du.arto se oftereceu a fornecer cada uma 
ração de verde para os cav«allos e nuuaros dos re­
gimentos dc artilheria c cavallaria estacionados na 
l . “ divisão milit.ar, e h.avendo proposta de Manuel 
Augusto de Brito Chaves, obrigando-se a fazer este 
fornecimento pelo preço de 240 réis cada ração posta 
nos quartéis dos corpos, c 260 fóra d ’elles, susten- 
tíindo esta proposta.cm praça publica; foi determi­
nado em portaria do ministério da guerra, de 26

PARTE ÍN\0 OFfKTAL
CORTES

GAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS
SESSÃO DE 28 DE MARÇO 

PRESIDÊNCIA DO EX.HO SR. BARTHOLOMEU DOS MARTYRrS

Sendo um quarto dcqjois do meio dia veriíica-se, 
lela chamada, estarem presentes 73 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvíida.
Mandam-sc lançar na acta as seguintes declara­

ções;
1. “ D o sr. Gavicho, de que não póde compare­

cer na sessão de 23 por motivo justificado.— Intei­
rada.

2 . “ D o sr. visconde do Pindella, de que 0 sr. An- 
-onio de Carvalho não póde assistir á sessão dc ho­
je  por incommodo do saude.— Inteirada.^

3 . “ D o sr. Luiz Albano, de que 0 sr. Sousa Ma­
chado não póde comparecer por motivo de saude. 
— Inteirada.

4 . “ D o sr. Figueiredo dc Faria, de que o sr. Ãle- 
nezes Pitta não póde comparecer á sessão de hojo 
por motivo justificado.— Inteirada.

CORRESPONDÊNCIA
1. * Um officio do ministério da fazenda, acom­

panhando a representação, pedida pelo sr. Castro 
Ferreri, era quo a camara municipal deVi.anna do 
Castello sollicita que se conceda novamento á al- 
fandega d’aquella cidade a faculdade dc poder des­
pachar fazendas sujeitas a scllo .— Para a secreta­
ria.

2 . ® Uma representação dos antigos officiacs das 
secretarias d ’estado, c extincto erário, pedindo que 
se melhore 0 subsidio que percebem do thesoiiro. 
— A ’ commissão de fazenda.

3. ® Dos egressos das cxtinctas ordens religiosas 
do districto do Porto, pedindo que lhes paguem in- 
tegralinente as suas prestações.— A! mesma comnus- 
sao.

4 . ® Dos moradores do logar da Povoa, na fre­
guezia do Santa Maria da Palmeira, do concelho 
de Braga, sobre divisão de território.— A  commis­
são de-estatística.

5. ® D a camara municipal do Figueiró dos V i­
nhos, pedindo a concessão do terreno e edifício do 
extincto convento do Carmo da mencionada villa, 
para lho aproveitar 0 material na construeçao de 
v«arios edifícios de serviço publico da comarca e do 
concelho, e 0 terreno para cemiterio.— A' commis­
são de fazenda.

Dá-se expediente pela raesa aos seguintes reque­
rimentos:

1 . ® Requeiro que, pelo ministério das obras pú­
blicas, se peça ao governo para remetter a esta ca- 
raara quaesquer estudos que se tenham feito, e em 
qualquer direcção, para escolher a melhor directriz 
da estrada que ha de ligar Faro a Lagos; e bem 
assim os relatórios que acompanharam os referidos 
estudos.

S«ala das sessões cyi 27 de março dc 1 8 6 0 .=  
Joaquim José Coelho de Carvalho, deputado por 
Lagos.

2 . ® Requeiro, om additamento ao requerimento
que mandei para a mesa na sessão de 13 do cor­
rente, pedindo que 0 governo pelo ministério com­
petente, remetta a esta camara uma relação dos do­
natários da coroa perpetuos ou temporários, que sa- 
tisfízeram á disposição do artigo 20 .® da carta de lei 
de 22 dc junho de 1846; que se peça ao sr. minis­
tro da fazenda. *

I  Que na sollicitada relação se comprehendam 
.também os donatários que não teem apresentado na
direcção geral dos proprios nacionaes as respectivas 
cartas para se fazerem os assentos, e lançarem as 
verbas de que trata 0 artigo 47.® do regulamento 
de 11 de agosto de 1847.

I I  Que igu.almente remetta a esta camara uma 
relação de todos os bens incorporados na fazenda, 
era virtude da expressa disposição do citado artigo 
20.® da carta de iei de 22 de junho de 1846, de- 
signaudo-so as epochas cni que foram expedidas as 
ordens para se verific«ar a posse por parte da fazen- 
dti.~IIermenigildo'Aítgu8to de Faria Blanc, depu­
tado por Alcobaça.

3. ® Requeiro que, pelo ministério da fazenda, se­
jam  remettidas á commissão de vinhos copias das 
instrucções remettidas «aos deleg«ados do thesouro de 
todas as províncias, para a distribuição e cobrança 
da contribuição predial do repartição e qualquer 
providencia que esteja em vigor sobre tão impor­
tante objecto.

Sala das cortes, 27 de março de 1860.= A ^ otiso 
Botelho.

São remettidos ao governo.
Mandam-se coramunicar ao governo as seguintes 

notas de interpellação.
l . “ Requeiro que seja novamente prevenido 0 sr. 

ministro das obras publicas, commercio e industria,
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de qac desejo interpcllar a ». ex.* sobre a direetrlz 
da estrada de Coimbra ao Ceira, approvada em por­
taria de 9 de novembro ultim o.=Í/t!nrijiií:s Secco.

2.® Kequeiio que seja prevenido o sr. ministro 
das obras publicas, coimnercio e industria, de que 
desejo interpcllar s. ex.* sobre a falta do cxecuçSo 
que 0 governo tem dado á lei de 12 de agosto de 
1856, c espocialmente acerca do silencio gimrdado 
pelo mesmo governo sobre diversas representaySes, 
que a junta administrativa llie tem dirigido, e que 
comprchendem olyectos importantes. =  7/ íoí?*í'ju(!s 
iStcco.

Tom segunda leitura a seguinte proposta.
Keiiovo a iniciativa «Io ]>idjccto de lei 11.“ 200, 

apresentado j)ela commissâo de guerra da cainara 
dos srs. deputados, com data de õ  de junho, na le­
gislatura de 1857.

Sala da camara, em 27 de março de 1800.=77. 
Im í z  (Ia Camara Leme.

Adiiiittida e enviada á commissao dc guerra.
Igualmente tem segunda leitura os seguintes pro- 

jectos de lei.
1. ” D o sr. Francisco Costa, auctorisando 0 go­

verno a restabelecer na villa de Ovar uma cadeira 
de grammatica latina.— A' ammi$fào de instrueçao 
^nhlica,

2. ® Dos srs. Gonçalves do Freitas, Freitas Bran­
co e Camara Leme, creando uma junta de saude 
na cidade do Funchal.— A' commissão de saudepn- 
hlica.

O sr. Mousinho de Alhuquerqxie:— manda para a 
mesa um projecto de lei.

O sr. Silva e Cunha:— manda para a mesa duas 
representações das camaras nmnici[)aes de Villa 
Pouca de Aguiar c  da Ribeira da Penna, em que 
pedem que não seja alterada a directriz da estrada 
que devo ligar a provincia de Trás os Montes com 
a do Minho, estabelecida no contrato Langlois. 
Abstem-se agora de fazer largas considerações a 
este respeito, poiquc 0 objecto ha de ser tratado, 
entretanto as rasues cm que se fundam estas cama­
ras são graves; trata-sc de fazer tuna estrada que 
liga duas províncias e não deve ser levada jtelos 
extremos d’essas províncias, terreno mais desliabi- 
tado e mais estéril, deixando o centro sem uma es­
trada de communicação.

O sr. Ajfonseca:— envia para a mesa duas pro- 
])ostas. A  primeira tem por fim a fixação do direito 
dc todos os ccreaes nas alfandegas dos portos de 
mar, e portos sqccos, medida esta que todos devem 
reconhecer como de smnma importância.

A  segunda dirige-se a reduzir os direitos das pau­
tas nos objectos de immediato e forçado consunnno 
para os lavradores, estabelecendo-se assim uma com­
pensação pela concorrência que sc lhes abre na ad­
missão dos cereae» estrangeiros.

O sr. Custodio de Faria:— manda j>ara a mesa 
uma re])resentação assignada pelos egressos resi­
dentes em difierentes partes da provincia do Minho, 
pedindo 0 pagamento dc suas prestações por intei­
ro. Outra assignada pelos egressos residentes no 
Peso da Regua, c diversas tonas da provincia de 
Trás 08 Montes, pedindo 0 mesmo pagamento; e 11a 
íbrma do projecto por ellc apresentado em sessão 
de 25 do janeiro do anno ]>assado, e iniciativa re­
novada na sessão de 9 de março corrente.

F  abstendo-se de repetir os fundamentos de tão 
justas representações, e já  ponderados por differen- 
tes vozes, pedia fossem remettidas á competente 
cominissão, em que se acham o mencionado proje­
cto 0 renovação de iniciativa, para serem tomadas 
na devida consideração.

0  sr. Pinheiro Osorio:— pede ser inscripto ]>ara 
tíunar parte na interpellação anmmciada pelo sr. Ga- 
vicho, sobre os negocios do Douro; e ser inscripto 
para apresentar uin projecto do lei.

O sr. Ihnviiques Seceo:— as suas primeiras pala­
vras seriam as de uma sentida a])pellaçrio para a 
consciência do sr. presidente, a cuja rectidão entre­
gava o avaliar se tinha havido justiça cm o privar 
bontem da palavra, quando só a pedia para uma 
explicação toda pessoal, quo era bem cabida, finda 
a matéria que lho dava logar, e só então.

Daria porém agora essa explicação, qiievac tanto 
a tempo quanto lhe é possível.

D a resposta que hontem lhe deu o sr. ministro 
das obras publicas, deduz-so que elle, orador, ha­
via atacado 0 director das obras publicas do distri- 
cto de Coimbra; quando a verdade é que nem pro­
feriu o nome d’esse funcc.ionario.

Disse, e novfimcnte affinna, quo nos relatórios e 
projcctos que com outros deputados pedira c lera, 
sobre 0 objecto que se agitava, se aggiavavam as 
difticuldadea da directriz de Coimbra ao Ceira pela 
margem direita do Slondego, e se passava por alto 
pelas muito maiores do lado opposto, por íórma 
quo j)arccia haver 0 proposito dc preferir, em todo 
o caso, a margem esquerda á direita; mas tal as­
serção não é injuriosa para ninguém, porque não 
asseverou haver n’isso mau proposito, e só assim 0 
seria. E  de mais era commum a todos que aconse- 

' lharam 0 governo ao arbítrio quo tomou; e foi mais 
de um indivíduo.

D e resto nao deve omittir que, })or muito bom 
avaliador quo seja 0 director das obras publicas do 
districto de Coimbra, dos interesses da provincia e 
da cidade, não é justo que se faça aos povos um 
beneficio que elles nao querem; e as representações 
únisonas dos mesmos povos e das camaras munici- 
paes provam assás que elles não estão dispostos a 
aceitar o  obséquio quo s. ex.*̂  lhes fez na portaria 
de 9 de novembro do anno findo.

Também 0 sr. ministro fallou em desintelligcn- 
eias d elle, orador, na junta administrativa do Mon­
dego, na qual 0 constituiu em minoria, quando si- 
milhante facto não vinha a jjroposito do que tinha 
dito, e era menos conveniente tocar n’elle, não es­
tando presentes os outros vogaes da junta; mas se 
s. cx.* quiz por isso lançar á conta d ’clle, ora­
dor, a sem rasão d'essas desinteiligoncias, redar­
guia-lhe quo fizesse justiça, o breve, porque a não 
teme, honrando-se semjtro dos seus actos e opiniões.

Porém n’isto mesmo houve equivoco da parte de 
s. cx .* , porque nem as desinteiligoncias de que s. 
ex.* tem conhecimento foram no centro da junta, 
nem tiveram por objecto a discussão dos meios da 
lei dc 12 de ágosto; foram no centro do conselho 
do administração, qiic é cousa diversa; e tiveram 
por objecto cousas diífcrcntas daquellas que 0 sr.

trar a grande urgência e necessidade, basta dizer 
que, convergindo aos Cabeços e ás suas proximida­
des as estradas de Coimbra, da Beira Alta, Vizeu 
por Miranda do Corvo e Espinhal, Figuciró, Pe- 
drogão, Castello Branco pela Certã, alem dc ou­
tras de menos importância, e sendo esta estrada de 
grande concorrência, cila se acha impraticável, so­
bre tudo cm alguns sitios, taes como em Ceras, on­
de a gente a cavallo e os almocreves passam ven­
cendo grandes difficuldades, e encontrando a cada 
passo preci])icio3.

Algnfis dos dignos membros da eommissão de 
obras publicas conhecem esta estrada, b por isso 
esj)ora que a illustre eommissão attenderá ao justo 
pedido da camara municipal de Thomar.

O sr. Luiz Alhano:— renova a iniciativa do pro­
jecto que na sessão antecedente foi apresentado pela 
eommissão de instrucção publica ]>ara a creação de 
uma cadeira dc inechanica applicada na universi­
dade de Coimbra, e pede que se rcuna a este pro­
jecto 0 parcccr do conselho da faculdade dc mathc- 
matica, em que ])rojmnha a creação de uma cadeira 
de geometria descriptiva.

O sr. Francisco Costa:— apresenta um ])rojecto 
de lei, regulando c estabelecendo a reforma dos em­
pregados civis que tenham servido no ultamar.

O sr. Conde da Torre:— manda para a mesa unia 
representação da camai*a municipal de Óbidos, pni 
que ])cde 0 reparo de duas estradas importantes para 
aquclle concelho e concelhos visinhos, as estradas de 
Óbidos a Torres Vedras e de Óbidos a Peniche.

O sr. Thomás de Carvalho:— em algumas sessões 
da legislatura }>assada apresentou requerimentos de 
varias corporações a respeito da divisão territorial, 
que todos sabem como. ioi feita, e as reclamações 
que causou, e entre outras parecerain-lhe muito jus­
tas as reclamações a resjieito da divisão que se fez 
dos concelhos de Torres Vedras, Sobral, Ribaldeira 
e do antigo concelho de Azoeira, e nao póde com- 
prehcnder os motivos presumiveis porque se não 
tem dado parecer algum ^ este respeito. Muitas ve­
zes insistiu com a eommissão jiara que dissesse 0 
seu pensamento, sobre sc entendia que era melhor 
auctorisar 0 governo para reparar os erros que se 
tivessem commcttido na divisão territorial, ou se 
entendia que todos os requerimentos que tivessem 
sido dirigidos á camara e ao governo lhe fossem 
coinmettidos, apresentando á camara o resultado 
dos seus inquéritos a este respeito; mas por cir- 
eumstancias que acredita mais políticas que econó­
micas, a eommissão não quiz nunca responder po­
sitivamente á pergunta que lhe dirigiu. Hoje acha-se 
na mesma situação, alem das antigas existem novas 
reclamações; c pergunta á eommissão de estatística 
se está resolvida a tratíir seriamente d’cstc negocio, 
ou a seguir o exemplo das commissões anteriores, 
que nunca quizerani iicin ao menos dizer o seu pen­
samento a este respeito.

O sr. Dias de Azevedo: —  a eommissão de esta­
tística, de que tem a honra de ser presidente, tem- 
se oceupado incessantemente dos trabalhos que es­
tão a seu cargo, trataudq de estabelecer um plano 
geral para a divisão territorial, e especialmente de 
ixímediar alguns erros e enganos que houve n’essa 
divisão, e sobro esse objecto em breve a eommissão 
dará o seu parecer.

O sr. Alves Martins: —  chama a attenção do sr. 
ministro do reino sobre a tirada de um livro impor­
tante da bibliotheca do Porto.

O sr. Ministro do reino (Fontes Pereira de Mel­
lo ) ;—  respondendo agora com muito gosto ao illus­
tre deputado, deseja comtudo que fique bein ex­
presso 0 direito que tem como ministro, e segundo 
os precedentes da camara, dc não resjionder ás in- 
terpellações senão quarjdo é convidado para cilas, 
e quando se designar dia para sc verificarem.

Quanto ao objecto é muito simples. Um cavalhei­
ro, altamente collocado, e de uma grande distinc- 
ção, disse-lhe que desejava ver um livro que sc 
achava na bibliotheca do Porto, e que era raro, fi­
cando responsável por elle para com o governo. 
Deu ordem no director geral da instrucção publica 
no seu ministério para que determinasse que o livro 
viesse a Lisboa sob a responsabilidade do cavalheiro 
a qiie se refere; 0 livro foi entregue, e o cavalheiro 
responde por elle.

O sr. Alves Martins:— está dc aceordo com s. ex.*, 
que as inter))ellaçõcí5 devem ser annunciadas; mas 
também é certo que, afóra esse rígor, sempre sc tem 
feito perguntas que logo são respondidas, quandó 
ellas são simples. O nobre ministro diz: «que sob 
responsabilidade de um cavalheiro mandára vir 0 
livro do Porto» não acha isto muito cm-ial, e não 
póde por consequência ficar satisfeito com esta res­
posta, O livro é raro, e pertence ao estado, e s. ex.* 
sabe a possibilidade que ha de se extraviar um li­
vro daquella qualidade; e por isso entende que s, ex.* 
não devia dar 0 livro a pessoa nenhuma, fosse qual­
quer que fosse 0 pretexto.

O sr. MinisU'o do remo (Fontes Pereira de Mello): 
— não esperou nem esjiera nunca satisfazer 0 illus­
tre deputado; 0 que tem esperança é de satisfazer 
a camara c  a opinião publica. O que é certo é que 
até a^ora não se tem entendido as cousas da fórma 
porque as entende 0 illustre deputado,* por isso que 
no ministério a seu cargo se tem feito isto mesmo 
que mandou fazer sob responsabilidade sua, garan­
tida pela responsabilidade da pessoa a quem se en­
trega para ser restituído cm tempo competente. 
N'estes termos 0 que fez o governo? mandou bus- 

jè&v um livro para ser visto; o governo responde pelo 
livro, 0 ao governo responde a pessoa a quem se 
entregou, e de quem tem o recibo, e que é um ca­
valheiro de toda a respeitabilidade.
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ministro parece inculcar; mas, em todo o caso, o 
de que se carece é do que s. ex.* proveja de re­
médio.

Dadas estas explicações pessoacs, espera que as 
interpellações venham breve á ordem do dia, para 
expor a rasão que lho assistiu ao fonnula-las.

O sr. Castro Ferrari:— tendo os povos doAlinei- 
da infelizmente perdido o seu digno representante, é 
justo que o substitua, em quanto não elegerem outro, 
c  muito prazer terá em levantar a sua voz a favor 
d’aquelles jiovos defendendo os seus interesses. Tem 
pois a honra de mandar para a mesa duas rcjiro- 
sentiições quo os mesmos povos lhe dirigiram, uma 
liara a instituição de uma cadeira de grammatica 
latina na praça de Almeida, e outra para a crea­
ção de uma comarca, da qual Almeida seja cabeça.

Remette também para a mesa um requerimento 
do coronel reformado Seixas, que pode melhoria 
de reforma.

O sr. Eleutherio Dias:— manda para a mesa uma 
representação da camara muuitijial de Thomar, em 
que pede a continuação da estrada de Thomar aos 
Cabeços. São 10 a 12 kilometros que aquella ca­
mara municipal pede, e é dc grande urgoncia e ne­
cessidade que se faça quanto antes. Para se mos-

0 sr. Ministro do reino (Fontes Pereira dc Mello): 
— continuando o seu discurso, interrompido na ses­
são anterior, sente que as circnmstancias do debate 
e 0 desenvolvimento que lhe queria dar, nuo tives­
sem permittido concluir hontem o seu discurso, o 
qnc fez hoje, incommodando a camara ainda por 
alguns momentos.

Dizia hontem, oceupando-se de uma condição, 
pela qual o concessionário é obrigado a fazer os mo­
vimentos de terra para estabelecer a segunda via, 
e quando o caminho tiver produzido um certo pro- 
ducto bruto, que o quantum d’esse producto bruto 
no actual contrato estava comparado entre o termo 
médio do quo produzem caminhos de ferro d ’csta 
ordem na maior parte dos paizes da Europa. Aqui 
estil um apontamento do rendimento médio d essas
linhas: Anno de 1856

RECEITA BKUTA PUR KILOUETEO EM DIFKEBENTES PAIIES
Média de 1S4718:6

Caminhos fra n ccz cs ............ 48:407 fr . .
» belgas (do estado) 35:573 » .
» allemãcB...............  29:153 * .
B in g lezcs ...............  41:222 » .

a 1856
41:547 fr. 
28:291 B 
19:141 » 
35:441 »

Média das médias. 30:689
Pelas modificações ao contrato Salamanca, a em- 

jireza tem a fazer os aterros da segunda via, quan­
do 0 producto bruto da exploração for
Linha de le s te ............................................. 25:000 fr.

B do norte............................................. 30:000 »
Anno de 1847

Caminhos francczes.....................  43:103)
» belgas...........................  25 :992/
» allem ãcs........................ 15:U01i
) inglezcs........................  35:331)

Tudo isto mostra que o rendimento bruto adopta- 
do na alteração não estó em desproporção alguma 
com as médias dos paizes a que acaba de sc referir.

Qual é a importância d’esta condição, e debaixo 
de que ponto de vista deve ser encarada? Qual é o 
seu alcance economico c financeiro? Evidentemente 
é a vantagem ou a desvantagem que o governo póde 
ter para a remissão do caminho no fim dos quinze 
annos; mas se acaso se mostrar que a i*eniissão do 
caminho não fica aflectada por esta disposição, crê 
qnc a ca?nara ficará convencida, de que não ha in­
conveniente em estabelecer aquella dispo.sição. D e­
clara com toda a ingenuidade que não acredita muito 
na importância d esta disposição, entretanto todos 
03 contratos a estabelecem, e o governo faltaria ao seu 
dever se não fizesse outro tanto. Ainda ha pouco a Áus­
tria fez uma grande operação financeira, entregando 
a uma companhia forte os caminhos de ferro que o 
governo tinha constrnido por sua conta; operação 
exactaraente inversa d’aquclla que estabelece a re­
missão: entretanto o principio da remissão é man­
tido cm todos os contratos e no nosso; mas entre 
nós tem havido luna grande diversidade no modo 
de estabelecer essa remissão. Nós vemos que o con­
trato celebrado com sir Petto, estabelece a remissão 
no fim de quinze annos: tomando o lucro dos últi­
mos sete annos, separando destes sete os dois que 
tinham produzido menos, e estabelecendo uma an- 
nuidade correspondente ao termo médio do produ­
cto liquido, vê estes mesmos sete annos até ao fim 
da duração do contrato. Depois aconteceu que o con­
cessionário já  se não contentou com este principio, 
e pediu ao governo que o alterasse no sentido da 
concessão feita do caminho de ferro de Paris a Leão, 
ou chamado caminho de ferro Bourhonais; e o go­
verno compronietten-se a isso, e declarou que havia 
de trazer á camara esse projecto; mas mais tarde já  
não foi nem o systcma Bourhonais, nem o primitivo: 
appareceu ainda na modificação de 28 dc fevereiro 
de 1859 nm outro systcma de remissão, em que cs- 
tabelecendo-se as regras geraes da remissão, com ­
tudo introduzia-se uma clausula que cra importan- 
tissima, c  pela qual o governo ficava obrigado cm 
tudo 0 caso a garantir na remissão á companhia uma 
somma correspondente, pelo menos, ao juro de G 
por cento sobre o capital dispendido.

Ora esta disposição iinporíantissima, que onerava 
o estado com uma somma de perto de 000:000^1000 
réis, e que tornava illusoria aquella disposição, co­
mo diz a eommissão de fazenda e obras publicas, 
em que se acham assígnados muitos distinctos cara­
cteres que têem assento n’esta casa, essa não foi 
copiada para o contrato isalamanca, e n’e.stc contrato 
vemos o principio da remissão assente sobre bases 
muito mais rasoaveis e admissíveis; quer dizer, ve­
mos 0 principio assentado primitivamente no con­
trato de sir Morton Petto, e depois elle proprio pe­
dindo ao governo que fosse alterado e modificado.

Mas quaes são os casos em que póde ter logar a 
remissão? Para que so faz a remissão do caminho 
debaixo do ponto de vista financeiro e economico?

Não póde comprehender que nenhum estado se 
abalance a fazer esta operação, senão quando se 
persuada de que póde levantar capitaes para com­
prar 0 caminho dc ferro, dos quaes lhe resulte um 
encargo kiferior ao que o governo tomou sobre si 
quando deu uma subvenção, ou uma garantia do 
juro; fóra destes casos não ha rasão possível; o mais 
é um absurdo.

íáe acaso o empréstimo se fizer em condições in­
teriores, das quaes resulte encargo maior para o es­
tado, do que aquelle que lhe resulta do caminho de 
ferro em poder do concessionário, é evidente que 
0 governo não póde fazer essa remissão.

Por consequência, ou o caminho tcin sido bom ne­
gocio para a coni])anhia e tem produzido bem, ou 
pelo contrario tein produzido pouco, e a companhia 
tem sido infeliz. 8e tem sido bom negocio, isto é, 
sc no fim de quinze annos o caminho de leste tem 
]>rodiizido maib fio 25:fX)0 francos, e o do norte mais 
dc 30:000 do producto bruto, o n’c5so. caso já  por 
consequência o concessionário deve tor assentado a 
segunda via, qual é o perigo da remissão? Nenhum, 
porque o governo paga o caminho com as duas vias 
já  feitas.

Mas supponhãmos que se realisam as desconfian­
ças dos illustres deputados, o quo não crê, suppo­
nhãmos que por qualquer circumstancia, os canii- 
nhos não tcin ])roduzido durante os quinze annos o 
producto bruto necessário, c em virtude do qual o 
concessionário é obrigado a assentar a segunda via, 
0 que se segue é que ao governo lhe nã̂ o convém 
remir o caminho, e não trata do o remir, por que 
ninguém, a não ser a isso obrigado, toma conta de 
qualquer negocio de que sabe evidentemente que 
lhe resulta onus em vez de proveito.

Não póde por tanto admittir-se a hypothese de 
quo o governo póde ser prejudicado remindo o ca­
minho, porque é absurda; nenhum governo se atreve 
a fazer tal.

Não ha, pois, senão estas duas hypotheses: na 
primeira o governo não perde nada, na segunda não 
deve fazer a remissão.

O governo não póde levantar capitaes a juro bai­
xo, por exem})lo a õ  por cento, e quando chegar 
a epocha dourada em que o possa fezer, de certo 
os caminhos dc ferro se não poderão considerar ein 
circnmstancias desfavoráveis. Na oceasião cm que 
0 governo poder levantar mn grande einprestimo a 
juro barato, issp é prova indicativa de que ha pros­
peridade neste paiz, porque o juro do dinheiro é 
0 thennometro infallivel pai*a regular o estado de 
prosj)oridade publica de um paiz, e_ as suas circum- 
staiicias felizes ou infelizes, tío o governo poder le­
vantar capitaes baratos, é porque o paiz está pros­
pero, e se elle o estiver, a companhia dos caminhos 
de ferro também o estil, e n’essC'caso a segunda 
via deve estar collocada, e o governo habilitado a 
remir o contrato; se o governo não poder levantar 
capitaes baratos, não tem precisão de fazer a re­
missão.

rr

MédiA
29:872 fr.

Tem por consequência demonstrado, que, mesmo 
debaixo deste ponto de vista, o contrato deve ser 
approvado, e que não ha inconveniente era adiar 
os movimentos de terra para a segunda via, con­
servando 0 principio da remissão do caminho aos 
quinze annos, como está no contrato.

Fez-se outra observação que ainda não teve res­
posta, e pobr^ que deseja apresentar á camara al­
gumas considerações.

Dizendo um sr. deputado, que o contrato em dis­
cussão era niflito mais vantajoso do que o dc sir 
Petto, porque o sr. Salamanca se obrigava a cons­
truir a ponte sobre o Douro, a que sir Petto se 
não quiz obrigar, o illustre deputado que o prece­
dera apresentou algumas observações e cálculos 
para mostrar que, embora sir Petto não fizesse a 
ponto sobre o Douro, que se tem calculado em li­
bras 200:000, e fazendo-a o sr. Salamanca, ainda 
assim 0 contrato com sir Petto era muito mais ba­
rato, porque elle tinha comprado o caminho de 
ferro de leste por 11:000 libras por kiloraetro, em 
quanto o sr. Salainahoa o compra por 9:(X)0 libras 
por kilometro.

Em primeiro logar obsen*a á camara que ha uma 
circumstancia, que não foi apreciada pelo illustre 
dcjmtado, a qual consiste no alargamento da via, 
c que só esse simples facto obriga o concessionário 
a uma despeza enorme em toda a jmrte do caminho 
de Lisboa a .Santarém, porque estava construído 
]iara 1“ ,44, e tem de a emendar para 1®,67, e isto 
basta para elle ter que fazer uma despeza muito 
grande; o que se não dava no contrato de sir Petto, 
que não .tinha uiais do que continuar a via como

estava estabelecida. N este caso jiois lia já  um gran­
de encargo para o sr. Salamanca, que não havia 
para sir Petto.

Mas ha outras condições que se dirivam das es- 
tijmlaçues do contrato, a (juc o sr. deputado devia 
attender nos seus cálculos.

Sir Petto comprou por 11:900 libras 50 e tan­
tos kilometros, que eram os que estavam construí­
dos até ao Carregado, e o sr. Salamanca compra 
08 kilometros por 9:000 libras.

Sir Petto chamava caminho de ferro do norte a 
toda a linha de Lisboa até ao Porto, quer dizer, 
levava por cada kiloraetro desde o Carregado até 
ao Porto 5:500 libras de subvenção por kilometro. 
O sr. Salamanca chama caminho de leste o cami­
nho dc ferro de Lisboa até á Ponte da Pedra, e 
da Ponte da Pedra 6 que começa a contar a linha 
do norte, quer dizer, até á Fonte da Pedra recebe 
4:500 libras por kilometro de subvenção, e só da 
Ponte da Pedra para o Porto é que começa a rece­
ber 5:400 libras por kilometro.

Feito assim o calculo, que lhe jiarccc não }ioder 
ser contestado, dá o seguinte resultado:

CAMINHO DO NORTE
COKTBATO FETTO

328 kilometros a 5:500 libras por kilo­
raetro de subvenção..............................  1.804:000

Deduzindo 08 kilometros a 11:000 libras
por kilom etro..........................................  748:000

Importância total da subvenção. - .......... 1.056:000
CONTRATO SALAMANCA

228 kilometros a 5 :400 libras por kilo-
tro dc subvenção...................................  1.177:200

110 kilometros a 4 :500 libras................. 495:000

1.672:ii00
Deduzindo 68 kilometros a 9:000 libras

por kilom etro..........................................  612:000

Iniportancia total da subvenção..............  1.060:200
Importância total da subvenção do con­

trato Petto, como acim a.......................  1.056:IK)0
Augmento da subvenção no caminho de 

ferro do norte, segundo o contrato Sa­
lamanca, a respeito do contrato Petto 4:200

Ponte sobre o Douro sup[)rimida no con­
trato Petto, Buppondo que seja como 
se diz........................................................... 200:000

Vantagem do contrato Salamanca.........  195:800
libras, ou 881:lO0j$000 réis, quantia superior ao que 
dizem os illustres deputados que vale o adiamento 
dos movimentos dc terra, na hypothese dos cálcu­
los apresentados pelo sr. Mamcde.

Tem pois demonstrado debaixo de todos os pontos 
de vista que a vantagem toda está a favor do con­
trato e modificações em discussão.

Mas, diz-se, todas as alterações que se fizeram 
dão lucro ao concessionário; elle vae auferir van­
tagens incalculáveis, e tudo isto se fez sem concur­
so, sem praça; depois de se ter aberto a praça para 
quem quizesse concorrer, depois de se ter feito em 
praça o contrato primitivo, todas estas alterações 
foram feitas á porta fechada, e vieram depois tra­
zer-se ao jiarlamento.

As portas estão bem abertas, e o contrato e alte­
rações em discussão, bem á luz {mblica; o governo 
está convencido de que cumpriu o seu dever tra­
zendo á camara estas alterações (apoiados), é ifisto 
foi muito claro e incisivo o sr. Nogueira Soares, 
quando fallou do alto da tribuna, enumerando os 
muitos contratos d ’esta natureza que, tanto dentro 
como fóra do paiz, tinham sido alterados por aceor­
do entre as companhias e governos, no interesse dos 
paizes a que pertenciam (apoiados).

E que crime conimctteu o governo? Supponha- 
mos que era preciso adinittir o facto do concurso, 
quo cra indispensável que fosse novamente á praça? 
Com que direito exigem esta responsabilidade os 
srs. deputados que fizeram o mesmo a respeito do 
contrato Petto, que elle orador tambem aj)provou, 
que foi feito sem concurso publico, e sendo esta 
uma cçncessão feita directaraente a um concessioná­
rio que tinha recebido ura contrato em concurso 
publico?

Não é contra os princípios e praticas estabeleci­
do eni todos paizes fazer modificações, quando 'se 
julgam convenientes e opportunas, nos contratos fei­
tos em hasta publica, e declara que desde o mo­
mento em que se estabelecesse, como regra, que o 
governo ficava inhibido de fazer qualquer traiis- 
aeção, alteração ou modificação de reconhecido in­
teresse para o estado nos contratos feitos em con­
curso publico, renegava as suas opiniões a respeito 
dos concursos, e declarava que nunca mais, como 
homem publico, os faria nem aconselharia, porque 
n’este caso seriara uma peia que sc estabelecia para 
quando so quizessem fazer contratos sobre obras pu­
blicas (aptoiaãosj.

Os concursos não são um fim, sao um meio. JSe 
para o interesse publico é conveniente (jue haja con­
curso, haja conenrso; se depois as circumstancias 
aconselham que se façam algumas modificações nos 
contratos celebrados por concur.so, não vê motivo 
nenhum para que deixem de se fazer, e a camara 
approva-las ou rejeita-las.

E com que direito se exige do governo, que jm)- 

nha a concurso estas modificações? E }ióde o gover­
no faze-lo? Pois o governo póde por a concurso um* 
contrato que o concessionário tem declarado que 
está prompto a cumprir? Rejeite a camara o con­
trato, e depois se abrirá novo concurso; caindo o 
contrato cáe o governo, e depois o que vier póde 
pôr ou não a concurso e fazer novo contrato; porém 
pôr 0 governo a concurso estas modificações, dizen­
do 0 concessionário que quer cumprir o contrato, 
não é possível, nao podem haver duas opiniões a 
este respeito.

Era impossível sujeitar ao concurso publico o pro­
prio governo que o fez, um contrato depois de fei­
to, quando não tem o direito de o rescindir, e crê 
que ha de achar na camara muitos jurisconsultos 
hábeis que hão dc ter a mesma opinião a esto. res­
peito (muitos apoiados). Portanto sc os illustres de­
putados querem concurso, rejeitem o contrato na 
generalidade, porque a generalidade é o contrato 
e não as modificações; mas dizer-se «todos yós ap- 
provamos a generalidade, queremos o contrato, e o 
que não queremos são as modificações, o contrato 
tera a infelicidade dc ser bom de mais, de ser tao 
bom que não se póde cumprir, mas apesar d ’isso vo- 
tamo-lo» dizer-se isto é o que prejudica a opinião 
que outros têem de que o contrato póde ser posto 
a concurso.

Ha ainda uma outra disposição, nas chamadas 
modificações, quo toda a gente tem l eputado de gra­
ve importância, ainda mesmo alguns dos antagonis­
tas do governo, qual ó a organisaçao dc luna com ­
panhia a que o concessionário se obriga por essas 
mesmas modificações, e a que não estava obrigado 
pela letra especial do contrato.

Não nega que uma companhia é uma garantia, 
mas pede licença para dizer que póde ser ou dei­
xar do ser uma garantia, conforme a companhia 
que for (apoiados), o que ha muitos casos cm que 
prefere um concessionário determinado, a uma com­
panhia composta de carateres que não déssem ga­
rantia ])ela sua respeitabilidade e pelos seus have­
res de poderem satisfazer ás obrigações a que se 
tenham corapromettido (apoiados^. Tivemos a com­
panhia do caminho de ferro de leste, que foi infe­
liz, e era companhia; tivemos depois o contrato Pet­
to, que tambem foi infeliz, enao era companhia. Mas

os illustres deputados que dofendem as alterações 
e modificações daquellecontrato,dizem  (^ueelle não 
foi por diante jiorque sir Petto foi obrigado a for­
mar a comjianhia. E  qual era o argumento que se 
apresentava na camara da parte dos que defendiam 
0 contrato? A  respeitabilidade do concessionário. E 
que dizia, elle orador, e os seus amigos políticos 
nessa oceasião, sem combaterem o contrato, mas a 
proposito de outras questões? A  respeitabilidade do 
concessionário é cousa muito importante; mas desde 
que se fórma a comjianhia auonyma e o concessio­
nário é obrigado a passar a essa companhia os seus 
direitos e obrigações, a respeitabilidade d elle ces­
sou completamente.

Portanto esta questão póde ser boa ou má, im­
portante, mais ou menos, conforme fôr considerada 
debaixo de diversos jiontos de vista.

Se sc julga, e bem, que 3, 4, 20 homens igual- 
mente respeitáveis, que se associam, dão mais ga­
rantia de que se ha de executar uma obra que de­
pende de um grande capital, do que um homem só 
que 0 não póde ter, e que essa garantia cresce com 
o numero e com os capitaes dos indivíduos que se 
associam, declara que iião lhe parece justo que sc 
deixe jiassar em silencio quando se trata das cha­
madas inodificaçÕes, a transação do contrato Sala­
manca, pela qual o concessionário se obriga a for­
mar uma companhia, circurastaneia que não havia 
no contrato anterior.

Quando vê os desejos dos illustres deputados de 
que se faça o caminho de ferro quanto antes e nas 
melhores condições, quando vê que reconhecem a 
vantagem incalculável do se formar uma companhia.
não coinprehende a rasão por que não mettem em

dalinha dc conta esta vantagem da conqiànhia que ó 
tão importante!

Quando os illustres deputados diziam «ides con­
cedei" ao concessionário tantos milhares de contos da 
réis» c sc lhe respondia: «mas olhae que se alai"gam 
as dimensões (não se alargam, estreitam-se) que fa­
zemos a ponte do Porto (isso não quer dizer nada, 
porque sir Petto comprava por 11:000 libras o quo 
o sr. Salamanca compra por 9:000), que se encur­
tam os prasos e o que se fazia em cinco annos faz- 
se era tres, e o que se fazia em dois c  meio faz-se em 
dois (que importa ter um caminho dc ferro promjUo 
mais cedo seis inezes em relação aos interesses do 
jiaiz e ás enormes concessões que se lhe fazem!); 
agora diz elle, orador, tambem: «tendes a compa­
nhia qne desejaes e que é na vossa opinião uma ga­
rantia» c resjionde-se-lhe: «isso dejiende da respei­
tabilidade dos indivíduos que se associarem, e nós 
não confiamos no governo que é o juiz d essa res­
peitabilidade.»

Perfeitamentel
Us illustres deputados collocam a questão no ver­

dadeiro terreno, debaixo do seu ponto de vista, e 
não debaixo do ponto de vista d elle, orador, por 
que nunca d ’estas questões quiz fazer questão polí­
tica, e nunca lhe pareceu que se devesse fazer ques­
tão )>olitica em questões de grande interesse para 
0 jiaiz (apoiados),

Mas diz-se: «esta companhia é uma decepçao; é um 
homem que contrata comsigo mesmo, que nomeia 
os seus directores, que faz tudo, elle e um tabel- 
lião!»

O caso é qne foi um tabellião a casa do conces­
sionário e que d elle recebeu as coininunicações e o 
assentimento sobre as bases da formação de uma 
companhia, bases que foram ajjprovadas pelo g o ­
verno; e 0 governo declarou (jue aceitava a forma­
ção da companhia. Mas a companhia não está for­
mada, nem a companhia é um homem.

As comj)anhias anonymas não são homens, e o 
Pardessus que o sr. Avila citou, dizia muito bem 
que as companhias são associações de cajátacs o não 
de indivíduos: póde ser maior ou menor o numero 
dos indivíduos, com tanto que elles respondam pelo 
capital social c pelo nominativo das suas acçÕes.

Por ora não ha duvida que o sr. Salamanca está 
só, mas a companhia ha dc existir, quando elle pas­
sar as acçÕes, e ifesso caso, sobre tudo, depois de 
approvadas as modificações, se o governo ó o juiz 
da respeitabilidade dos indivíduos que se associa­
rem, a questão muda de terreno.

E  não sabe para que vem a questão dos estatu­
tos, que podem ou não ser approvados pelos cajii- 
talistas; porque o sr. Salamanca vem tratar com 
certos capitalistas, dizendo-lhcs: «eu tenho estes es­
tatutos, quereis formar uma companhia? tenho es­
tas bases, quereis entrar neste negocio?» c os ban­
queiros podem-lhe dizer: «não entramos, porque 
esta ou . aquella disposição não nos convém; solici- 
tae as alterações d elias» o isto não é irrevogável. 
Em primeiro logar isto não é objecto de discussão 
no parlamento, porque é um acto do jioder execu­
tivo (aqjoiados), j)elo qual é o governo responsável, 
por outra fórma e outra oceasião, c seguindo outros 
tramites. E  em segundo logar não se póde dizer 
que os estatutos alteram o contrato, jiorque desde 
que assim fosse, estavam iiullos; e tanto não alteram 
(|ite dizem: que quaesquer que sejam as disposições 
cVelles 0 concessionário fica obrigado a todas as 
estijiulações do contrato, jionjue o contrato é obje­
cto da saneção de uma lei, e os estatutos são um 
acto do poder executivo que póde ser alterado e 
modificado dentro dos limites da lei.

Mas entre as monstruosidades dos estatutos, ap- 
jiarecc luna que faz estremecer os illustres dejmta- 
dos nas suas cadeiras, a da emissão das ohrigaçõesf 
essa é tremenda, e colloca a questão n’imi terreno 
altamente desvantajoso jiara o governo, na opinião 
dos illustres deputados, que concediam a emis.são 
de obrigações sem limites nas alterações apresenta­
das ao contrato Petto em 28 de fevereiro de 1859. 
E verdade que as conimissões rejeitaram-na. Mas 
as commissões declararam que nao diziam quaes os 
motivos, porém indicavam alguns que nao se po­
dem apresentar agora, porque uma das circumstan­
cias que pesou mais fortemente no animo dos illus- 
tres deputados e no dos membros das commissões 
foi 0 dizer-se nas disposições do contrato, que as 
obrigações recebiam 6 'A jior cento de juro, pelo 
qual era o governo responsável; e note a camara 
que as commissões declararam, que o governo dera 
explicações que ellas não rejmtaram biíRtante cla­
ras a este resjieito; seguindo-se daqui que podia 
níio ser essa a intenção do governo, c sem o ser é 
jiossivel que o contrato estivesse redigido dc ma­
neira que fosse essa a iutelligencia do publico, quo 
a das cominissões sem duvida o era.

Não quer dizer que a mente do governo de en­
tão fosse que o governo era responsável pelo juro 
das obrigações, mas quer citar isto como preceden­
te a seu ver, e para mostrar a surpreza que lho 
causa a surjireza dos illustres deputados.

Pois 0 que se dizia n’aquellas modificações? Da- 
va-se a faculdade da emissão de obrigações ou ac­
çÕes, vencendo um juro qnakjuer, com tanto que 
0 termo médio não excedesse a 6 V2 por cento: não 
era emittir uma jiarto aliquota do capital nominal 
da companhia era emittir quantas obrigações se 
quizessem. Nãu quer dizer que nos estatutos que 
depois sc fizessem não viesse a rcgular-se esta ma­
téria; mas 0 que é certo é que, estando estabeleci­
da naqucllc contrato a emissão em tão largo desen­
volvimento, não se j)óde estranhar que nos estatutos 
dc que sc trata se encontre a disposição de que 0 
concessionário possa levantar até 30 milhões dc 
obrigações sobre um cajiital nominal de 35 milhões.

Nós somos realniente um povo adniiravel, é ver­
dade; mas temos a infelioidade de nos vermos ha 
muitos annos perseguidos por um mau fado em 
qua^i todtis os assumjitos principí\es 0 noa mais çw os
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• tercescs. Vemos sempre nas companhias um ini- 
e ao passo que nos outros paizcs se corre em 

Iv̂ nxilio delias (apoiados) nós queremos fazer-lhes o 
maior mal possiveL

Vae terminar. Tem apresentado as rasoes que lhe 
occoiT(;iam para sustentar a proposta que se dis­
cute. Kstc negocio é grave, e tem mais alcance do 
niie ]>arece á ))rimeira vista.

 ̂ Aqui estão frente a frente dois systemas, nSo sc 
n(^de dizer duas escolas,, mas dois expedientes de 
governo, que se debatem. Felizmente o systeraa re­
presentativo está vigorando entre nós em toda a 
sua plenitude, e todos sabem qiiaes seriam, segun­
do as indicações constitucionaes, os successores do 
actual gabinete.

O chefe mais notável c  auctorisado da opposiçSo 
já  disse a sua ultima palavra n’cste negocio. S. ex.^ 
lamentou que se nÕo tivessem approvado as pri­
meiras modificações ao contrato Petto, e está com- 
promettido nas segundas com a sua assignatiira.

Se a camara rejeitasse a proposta do governo de 
aceordo com as idéas e com os esforços da oppo- 
sição, optaria virtualmente pelo systema adoptado 
pàos seus chefes naturaes.

é 0 estado da questSo. Os ministros estão 
seguros de que têein cumprido o seu dever. A  ca­
mara fará 0 resto. (Vozes: — muito hem.)

Carlos Bento: — sem preparos oratonos esr.
sincero quando diz que se acha collocado em uma 
nosieao difficil, nõo só por se seguir a um orador 
tSo brilhante, como por(|ue o illustrc cavalheiro
que o precedeu, nas primeiras palavras que proferiu 
na sessfio de antes dc honteni, tornou bastante diffi­
cil a posição d’aqiielles que se lhe deviam seguir, por­
que 0 illustre ministro pareceu surprehendido das 
dimensões que o debate tinha alcançado, por nâo 
conqirelieiider que f<isao osta a oceasiSo, e este o lo- 
gar onde se devessem tratar as questões que foram 
debatidas.

Fclizmentc no progresso do discurso do nobre 
ministro encontrou, elle orador, um exemplo para 
se tranquilisar mais; porque, se as primeiras palavras 
de s. ex.'^ podiam tirar a vontade dc discutir áqucl- 
Ics que entendiam que era necessário faze-lo, o pro­
gresso do seu discurso demonstrou que se podia com 
toda a amplitude tratar d’estas questões, sem que 
na consciência fizesse sentir-se o peso, de'que a di­
lação da discussão estava roubando ao paiz os me­
lhoramentos materiacs, que parece soíFrerem tanto 
como as discussões parlamentares.

Mas ainda ha mais. Não foi só o illustre minis­
tro, com o seu exemplo, que lhe deu oceasião a mo­
dificar a severidade das suas palavras, em relação 
ao desenvolvimento do debate, dizendo que em 
quanto as outras nações progridem, em quanto é 
um facto dc rapida execução a eonstrucção dos ca­
minhos de ferro n’aquellas naçÕos, nós discutimos; 
foi o ter uin illustre collega do s. ex.'^ começado o 
seu discurso de uma maneira mais tranquilísadora, 
dizendo que á esquerda, o á direita do Tejo, os tra­
balhos progrediam com muita rapidez, e milhares 
de operários estavam empregados nas obras do ca­
minho.

Ila  aqui uina contradicção apparente (apoiados) 
no modo do ju lgar esta questão, e ainda bem, por­
que essa contradicção faz com que elle, orador, 
jiossa tomar parto no debate com o coração mais 
desafogado, jiorque a dizer a verdade não é muito 
agradavel ser aceusado de inimigo formal do pro­
gresso material do paiz.

Não tem, com relação ao orador que o precedeu, 
senão a dar agradecimentos pela delicadeza com 
quo tratou os seus .-idversarios políticos, porque 
efFectivamentc o sr. ministro do roino empregou 
um comedimento, uma delicadeza e dignidade, que 
são a distineção do homens que se acham tão eini- 
nentemente collocados como s. ex."

Mas abordemos franeamente a questão, como a 
abordaram todos os que ttem fallado sobre este as­
sumpto.

Diz-se que não é c.ste o logar para se tratarem 
as questões quo têom sido tratadas, que não é no 
parlamento que se podem avaliar os objectos techni- 
cos que têem sido avaliados. Mas quem ó o culpa­
do de que estas questões tenham apparccido no par­
lamento? Seremos nós, pergunta o orador, ou serão 
aquelles que nos aceusam de não darmos á discus­
são a verdadeira direcçào?

Como ó que estamos a estas horas discutindo a 
largura que necessitam os nossos caininlios, o mudo 
porque se deve fazer essa contagem, e n’uina pala­
vra os pontos mais difficies de uma questão te- 
chnica? Parece-lhe que sem aceusar os seus adver­
sários, a sua consciência não lhe diz que tivessem 
concorrido j>ara ijue a discussão viesse a este ter­
reno.

Na proposta apresentada pelos srs. ministros da 
fazenda e das obras publicas, sugeita á discussão do 
parlamento, e que ajiprova o contrato inicial cele­
brado com 0 sr. íáalamanca, o governo entende que 
duas modificações devem sor feitas a este contrato. 
O governo não se limitava a isto, e sobre este ponto 
chama a attenção da camaia. U governo apresen­
tava estas modificações, uias acnmj)anhava-a8 de 
duas cireumstaneias notáveis. Primeiro, da revali­
dação do primeiro relatorio que tinha aj)resentado 
á camara, relatorio fundado nas disjiosições do um 
parecer de uma cominissão a (jue tinha pertencido 
o  sr. ministro das obras publicas, e alem d’isso da 
confissão do governo de (juc tinha resistido a exi- 
gencia^í que lhe haviam sido feitas para modificar 
este contrato, alem das duas modificações que são 
ineluidas.

O relatorio diz: « o governo entendeu que lhe cum­
pria rejeitar aquellas modificações das indicadas, 
quo embora não trouxessem augmento de omis para 
0 estado, podiam no futuro adiar algumas das van­
tagens do contrato. Se ora grande a responsabilida­
de que 0 governo tomava sobro si, arriscando-se a 
impedir pela sua resjstencia a formação de uma com­
panhia, quo pela importância dos capitalistas, que 
n’ella tomavam ]iarto, assegurava completamente o 
bom exito de uma emjireza <le tãn extraordinário 
alcance para P<u’tugal, o resultado vem justifiar o 
])rocodimento do governo, desap]iarecendo mais tar­
de essas exigências por parte dos capitalistas, quo 
se dispõem a fazer parte da companhia, b

No relatorio o governo congratulava-se pelo des­
envolvimento d ’esta ntil firmeza, quo tinha trazido 
capihilistas respeitáveis a tornarem-se a ligar ao 
contrato sem necessidade das modificações anterior- 
mente pedidas. F  ]>or esta oceasião vem a propo- 
sito dizer qne quando os srs. ministros asseguram 
que tem formada a companhia sobre a base actual, 
esta segurança soffre um pouco no terminante da 
sua affirmação, quando vemos que ss. já  af- 
firmavam que havia uma companhia ])r(»mj>ta, dei­
xando de pedir exigências, ás quaes ss. cx .“  ti­
nham resistido. Pelo que vG a firmeza do governo 
não conseguiu o resultado que o governo suppunha 
con.^eguir!

Mas a historia não pódo esquecer; todos sabem 
ue estas modificações, estas transaeções não são

governo trouxe á camara uma proposta approvan- 
do 0 contrato; a camara estava disposta a vota-lo, 
e o governo fecha as portas do ])árlamento! Não 
póde interpretar este acontecimento senão pelo facto 
de qne o governo já  tinha na sua mão a exigência 
para as modificações; é como o póde explicar, por­
que nâo quer atacar os prs. ministros se não pelos 
documentos públicos; não quer atacar as suas inten­
ções, porque ninguém as respeita mais do que elle, 
orador; mas, se estas modificações eram fundadas,
0 governo devia ter dado conhecimento d’ellas á ca­
mara. O governo, porém, fechou o parlamento tão 
depres.sa, que a política, fazendo historia, escreveu 
loueamente na imprensa que sustenta os srs. minis­
tros «que 0 governo appressou-se a fechar a caina- 
ra para imj)edir que podessein ser approvadas mo­
dificações a este respeito.» D c  modo que o governo 
fechou a toda a pressa a camara passada para que 
ella não approvasse as modificações, e o governo 
quer hoje os louros da victoria porque esta camara 
lhe approva as mesmas modificações (apoiados). 
Confessa que não coniprehende!

Então as modificações não deviam ser aceitas por 
credito do concessionário, e hoje o que se diz é que 
a natureza d’esta8 modificações demonstra a vanta­
gem da sua approvação. Hoje diz-se até que admira 
muito que a camara esteja discutindo este assum­
pto! Não é a camara competente? Pergunta então 
aos srs. ministros, com a attenção devida, quem são 
as pessoas competentes para resolver a questão? O 
conselho das obras publicas não é! (apoiados). Esse 
está de parte completamente. D a parto do conselho 
apresentaram-se observações que contrariavam as 
indicações sobre que sc fundamentavam siiuilhan- 
tes modificações, e o governo dospresou completa­
mente essas observações, e estava no seu direito em 
o fazor, porque o conselho é consultivo, e o gover­
no póde deixar dc se conformar com a opinião do 
mesmo conselho. Mas em uma questão purainente 
technica, o governo deixar de aceitar a opinião do 
conselho, a opinião dos homens technicos, é uma 
cousa extraordinária.

Mas não é o conselho das obras jniblicas o com­
petente para apresentar a sua o])Ínião a este res­
peito? Também o não era o official teclmiço do 
gabinete que o illustre ministro das obras publicas 
restabeleceu, c que d’antes se julgava não ser ne­
cessário haver?

O sr. ministro creou um official technico do ga­
binete, o qual redigiu um contrato em condições 
taes, que se confessa, serem de natureza tão absurda 
que se não póde demorar a camara um instante enf 
as reprovar (apoiados). Não ó elle, orador, que faz 
estas accusaçÔes ao cavalheiro que foi chamado para 
junto do ministro, a fira de o aconselhar nos obje­
ctos technicos; quem lh’as faz são os illustres depu­
tados que têein atacado as condições d’e8se contrato 
como inexequíveis, e é o proprio sr. mjnistro.

Kealmeute o sr. ministro é demasiadamente m o­
desto, quajido com tanta facilidade aceita o funda­
mento das modificações que lhe foram apresenta­
das: é modesto em quanto á sua pessoa, mas col- 
lectivamente modesto em nome dos nossos enge­
nheiros, do nosso conselho das obras publicas, e do 
seu official technico, ])orque entende quo todas estas 
entidades não são sufficientes para dar garantia de 
que não foi tamanho o absimlo de não introduzir 
no contrato apresentado á camara pas.sada as mo­
dificações exigidas hoje pelo concessionário.

O sr. Antonio de iSerpa, ministro das obras ]m- 
blicas, commercio e industria, sabia o que íazia 
quando celebrou este contrato com o concessionário; 
as repartições publicas sabiam o que faziam quando 
informaram, e o conselho das obras publicas não 
disse absurdo quando entendeu que o contrato po­
dia ser apjírovado.

U conselho das obras publicas, apesar do ser con­
sultado pelo illustre ministro, quando o contrato já  
e.stava feito, fez observações que o nobre ministro 
entendeu devia attonder; mas 8. ex.'", quando quiz 
que o  conselho respímdcsse á parte mais inuuedia- 
tamente technica, desattenduu essas (^servaçÕes, e 
achou boas as observações do conselho para as atten- 
der, quando versavam sobre pontos que se não po­
dem classificar tão detinidamente technicos.

Oomprchendc bem o fim do discurso do sr. mi­
nistro no reino, e pede a attenção da camara para 
0 que s. cx.® disse, ao conclui-lo. O sr. ministro do 
reino, c  estíl no direito dc tirar esta illação, depois 
de mostrar muito por extenso os fundamentos que 
existem para combater os argnmeníos technieos c 
de arte, os argumentos economicos e dc seiencia, 
a<‘abou por uma Invocação política. O sr. ministro 
do reiiio, n ’uma questão d’esta ordem, disse «es­
colhei entre nós e os outros.» Quem dá a esta 
juostão um caracter político? São os que combatem 
as modificações, ou os srs. ministros? fajyoiados).

Mas 0 q\ie é curioso é que os srs. ministros, di- 
igindo-sc ao illustre deputado, seu antigo collega, 

0 sr. Avila, e a elle orador, dizem «vós também 
tize.stes uin contrato, e propozestes modificações a 
esse contrato.» De modo que os srs. ministros snp- 
j)õem que o <jue se diz a dois indivíduos, que estão

Tdde hoje. O sr. ministro disse: os aceordos são anti­
gos; também são antigas estas propostas modifica­
ções ao contrato, além das que dizem respeito ás 
tarifas.

Não sabem todos, que na sessão da camara, que 
foi dissolvida, estava este contrato entregue á acção 
parlamentar? Não sabem todos, que havia toda a 
pressa em que este contrato passasse, e que n’essa 
oceasião foi dissolvida a camara, em cirnsequencia 
do conselho, que o governo estava no seu direito 
de poder dar, para que esse acto se rcalisasse? O

na camara em cireumstaneias especiaes, sc

metter a nossa independencia, porque entende que 
a independencia de uin paiz tom uma garantia mais 
forte e mais solida do que a menor ou maior lar­
gura do caminho de ferro; mas também entende que 
assim como procuramos imitar as nações mais adian­
tadas no progresso e nos melhoramentos, tainbcm. 
as devemos imitar n’este ponto, e todos sabem que 
as considerações estratégicas em nenhuma nação do 
mundo deixaram de ser attendiveis.

A  outra reclamação a que o sr. ministro atten- 
deu, é quanto ás condições que vem no contrato 
áccrca da largura da via: tinham vindo a esto paiz 
cavalheiros illustrados, que entenderam (jiie as con­
dições que achavam no contrato eram inadmissiveis, 
e sustentavam elles a indispensabilidade de modi­
ficação n’estas condições, e entendiam que deviam 
ser postas de aceordo coin as condições em que es­
tavam as linhas do paiz visinho.

Estas modificações provam quo a discussão serve 
para alguma cousa, e está persuadido de que o sr. 
ministro ainda ha de ir mais longe, ha de satisfa­
zer a mais alguma necessidade, c, vencida ella, es­
tão todos de aceordo.

Quer as concessões directas, mas está persuadido 
de que a peior de todas as concessões directas ó uni’ 
concurso sofismado. Efiecti\'aiiiente sofisniou-sc o 
concurso, não por que houvesse má fé, mas por que 
houve uma transformação nas condições que no con­
curso se aceitaram. Aqui exclama o nobre minis­
tro: «não quereis approvar o contrato? ([uereis um 
novo concurso?» Não, senhor, não queremos, por 
que o proprio concessionário diz que, se nao forem 
api rovadas as modificações, elle ha de cumprir o 
contrato. É verdade que acrescenta «tanto peior 
para o governo». Mas esto «tanto peior» também 
lhe é applicavel, por que se fizer os caminhos em 
condições absurdas, ha de soffrer com isso prejuí­
zos, porque ou elle ou a sua companhia tem dé os 
exjdorar.

O sr. ministro do reino demonstrou as vantagens 
que resultavam das modificações, por isso que fa­
ziam com que o concessionário désse aos caminhos 
as condições de uma facil e util exploração. Porém 
as modificações de certo não servem para melhorar 
as condições dos caminhos, aliás eram desnecessá­
rias, porque todos sabem que nos contratos de ca­
minhos de ferro, os minimos que se fixam não im­
portam a obrigação impenosa dos concessionários 
se não apartarem delles todas as vezes que de alii 
resulte vantagem para a exploração. Ninguém de 
certo entende que, determinaiido-se, por exemplo, 
que a largura dos tunneis seja de 7“ ,40, pelo me­
nos, isto queira dizer que não se deva augmentar 
essa largura quando as necessidades da exploração 
o determinem.

Por isso nãó vê inconvenientes eiu se aceitar tal 
qual o contrato primitivo; e estima n’este ponto es­
tar de aceordo com as opiniões dos srs. ministros 
das obras publicas c da fazenda cm 13 de fevereiro 
de 1860; epoeha em que ss. ex.®* já  conheciam as 
reclamações do concessionário, e já  as podiam ava­
liar; mas em que não as adoptaram, vindo depois 
mais tarde admitti-las nas commissões de obras pu­
blicas e de fazenda, e por isso são os culpados de 
estar a camara a oceupar-se de questões de enge­
nharia civil.

Mas 0 governo não adoptou só as modificações, 
fez mais, auctorisou provisoriamente a feitura das 
obras no sentido d’ellas; o que mostra que conta au- 
teci}>adamente com a approvação das modificações 
])C‘lo parlamento, uma vez qne lho diga quo a re­
jeição delias importa uma crise ministerial.

E se, como se disse, o governo tem medo dc re­
clamações, como é que está auctorisando trabalhos 
qut? as jK)dcm trazer muito mais graves do que 
aquellas a quo os seus antecessores poderão ter 
dado logar?!

Citou-se a rapidez cora quo a Ilespanha progride 
nas constnicções de caminhos dc ferro. Mas este 
exemplo devia fazer i*oflectÍr em que, n ’aquelle paiz, 
em outra epoeha, as auctorisíiç.õcs })rovisoj’Ías de 
trabalhos cm caminhos de ferro sem a approvação 
dos contratos no parlamento, creou tantas difficul- 
dades, quo a nobre nação hesj>anhola para sair 
d ’ellas fez cm julho de 18f)4 uuia revolução.

Essas auctorisações, esses 3:OO0 homens a tra­
balhar na oceasião em que se discute no ])arlamento 
o contrato dos caminhos de ferro em quo elles tra­
balham, não servem de nada. E n este ponto todos 
nos temos enganado. O illustre ministro tallou de 
um governo ter pedido á camara que approvasse 
dej)ressa um contrato de linha ferrea para ir pelo 
}ia(juc‘to para Inglaterra. Nunca nenhum dos minis­
tros d’essa epoeha disse á camara similhantes pala­
vras, sc bera que desejasse a apjuovação rapida do 
contrato, contra o qual havia tao poucas objecções, 
que a opj)Osição foi a primeira a apj)rova-lo. Mas 
essa votação apressada e mandada pelo paquete de 
nada aproveitou, porque as cireumstaneias da Eu­
ropa não 0 permittiram. Foi o mesmo que tinha

póde
applicar a todos os outros que estão em circumstan- 
cias muito diÔerentes. Isto é coinmodo, mas é ab­
surdo, c se é absurdo, não é exacto. É  o pensamen­
to de um imperador romano. Esse imperador queria 
que o genero humano tivesse uma cabeça só, para de 
um gohie fazer a oj)eração com mais facilidade: os 
srs. nmústros, menos crucis, querem que todas as 
esistencias tomem certo cunho, para com facilida­

de as desfazerem. Isto é facil, mas não.é exácto.
Somos contradictorios, disse o orador! Vá a con­

tradicção. E  0 illustre ministro disse que havia 
tanta gente contradictoria!... Se ha!... Somos con­
tradictorios, não podemas entrar n’isto! Mas per­
gunta aos srs. ministros, áquelles cavalheiros que 
viviam com o governo de que fez jtarte, que eram 
seus amigos intimos, cuja independencia esse go­
verno reconheceu, o que se separaram d’elle, j)or- 
que entenderam que não deviam votar modifica­
ções, sc podem ser exeluidos da classificação que 
querem lançar aos Qutí’os quando queiram votar?

E  as explicações que se ouvem agora sobre con­
cursos e 0 que são concursos! A  largueza dos con­
cursos tem um só df^eito. Qual a rasão poi*que os 
concuvsos eram um bom thema de variações admi­
nistrativas, e se não disse isto quando o combatiam 
em nome dos concursos? fO  tír. José Bstevão:—  
Não se disse outra cousa: está enganado.) D u  estou 
semj>re enganado e o illustre deputado acerta sem­
pre. (riso).

Os srs. ministros collocaram a camara em um 
terreno muito facil, e agradecc-lh’o pela sua parte. 
Disseram ss. ex,**: «o conces-sionario obriga-se a 
manter o contrato;» muito bem. O sr. ministro que 
tal disse resolveu a questão pelo lado dos que com­
batem as modificações. Se o concessionário se obri­
ga a manter a contrato, para quo se ha de vir fal- 
lar em nome dos outros ministérios: para que se 
ha de vir dizer: rejiarae, se se não apj)rovar isto, 
lá estão os nossos adversários que hão de subir ao 
poder! Desde que contardes os carris ao nivel do 
balastro, a administração rctira-se: nao conteis ao 
nivel do balastro, ou o ministério retira-se (riso).

Entende que a discussão não tem sido inútil, por­
que 0 illustre ministro do reino já  entende que deve 
ceder a duas reclamações apresentadas na discus­
são, sendo uma delias que a directriz do caminho 
de ferro de leste passe debaixo dos muros da praça 
de Eivas.

Pela sua parte também entende que a largura 
da via ferrea não ha de ser que nos ha de compro-

acontccido ao sr. ministro do reino. Antes d ’isso 
tinha s. cx.® conseguido alguma cousa com as mo­
dificações introduzidas n’um contrato de caminho de 
ferro celebrado era concurso? D e certo quo não.

y. ex.® disse ultiinamente: «vejam o que fez a Rús­
sia? tomou 20 milbÕes de rublos de obrigações dos 
seus caimnhns de ferro: se entre nós se propozesse 
esta medida, que se diria?» Nao, senhor, entre nós 
não se propoz, fez-se, porque s. ex.® veiu dizer á 
camara n’aqueíla epoeha, que o governo devia en­
trar com um terço do capital do caminho de lerro 
para uma enipreza que já  tinha uma companhia for­
mada, approvou-se essa medida, mas com isto não 
so conseguiu a eonstrucção do caminho de ferro.

O seu pensamento n’oste ponto não é reconvir so­
bre o passado de s, ex.®, mas sim demonstrar que, 
posto façamos sacrificios, se os não fizermos de unia 
maneira judiciosa,* nâo nos aproveitam de nada; se- 
meiamos caminhos e havemos de colher reclama­
ções (apoiados).

Quando se estão fazendo elogios a empreiteiros e 
a concessionários estrangeiros, na oceasião em que 
se entende que os nossos engenheiros não atinaram 
com as condições de um caminho de ferro, repugna 
igualniente ouvir dizer: «suppuz que um indivíduo, 
que veiu fazer com o governo portiiguez um con­
trato de caminhos de ferro, não era respeitável, mas 
desde que sei d onde partiu u idéa das modificações 
a esse contrato, acho-o respeitável.» Isto não é exa­
cto nem na fórina nem no fundo. O illustre cava­
lheiro que disse isto, quando suppoz a não respei­
tabilidade daquelle emprezario, não foi por saber 
ou deixar de saber d’onde vinha a indicação das 
Buas propostas, mas porque 8U{)pimha que elle es­
tava em más condições no paiz onde existia. E tanto 
assim foi, que todas as vezes que se dizia: «asso- 
ciam-sc a esse emprezario indivíduos resjieitavcis» 
respondia-se: «sao os seus credores» c até se che­
gou a dizer, que se houvesse justiça em Inglaterra 
0 emprezario de quem se tratava iria para a ca­
deia. Esta advertência sempre serviu para alguma 
cousa, jiorque os inglezes metteram-n’o no parla­
mento (hilaridade).

Disse 0 illustre ministro das obras publicas «os 
empreiteiros que estiveram aqui, lá vão para a Bél­
gica fazer caminhos de íerro, e muito bem.» Isto o 
que mostra équ o indivíduos os mais respeitáveis po­
dem, pela força das cireumstaneias, deixar de cum­
prir as obrigações a que se ligaram. K tanto é assim 
(pie esses mesmos empreiteiros, a que s. ex.® allu- 
diu foram, no tempo de outra administração, obii- 
gados por meio da força a sair dos log;ai’es onde 
dirigiam as suas empreitadas. O illustre ministro 
que, em nome da nação belga, manifesta satisfação

pelos trabalhos que esses empreiteiros vão lá prati­
car, póde informar-se com o ilIuBtre ministro do 
reino dos motivos que teve para n’aquella epoeha 
os tirar á força das obras que estavam dirigindo.

Não é exacta a asserção de que, se temos cami­
nhos dc ferro, devenio-lo aos empreiteiros. O illus- 
tre ministro sabe perfeitamente (|ue o caminho de 
ferro estava muito longe de se achar coin])leto até 
metade da sua extensão na oceasião em que o go­
verno tomou conta d elle por meio da força militar; 
e mr. Vatier, que o examinou, diz: «os empreitei­
ros não acabaram os seus trabalhos, o governo fe­
ios acabar pelos seus engenheiros: 36 kilometros 
estão em estado de exploi ação, mas não existem as 
officinas ]>recisas e outras muitas obras; uma unica 
via foi collocada, c é defeituosa; os trabalhos estão 
simplesmente esboçados, as trincheiras esboroam-se, 
os aterros recalcam-se, e o Tejo ha de leva-los se 
não forem sustqitados por empcdi-ados; o caminho 
não estsl vedado; e comtudo gastaram-se n’elle mais 
de 16.000:000 de francos; isto é, 440:000 francos 
por kilometro, sem metter em conta o juro dos ca- 
pitacs empregados.»

Este quadro deve-nos reconciliar ura pouco com- 
nosco, c com os nossos engenheiros; e para o aca­
bar note-se, que n’uma extensão de caminho, desde 
as Virtudes atéá ponte de Asseea, que foi construída 
por engenheiros portugiiezes, saiu o kilometro a 
25:000;5000 réis. Já se ve que o caminho saiu por 
80:000f^000 réis o kilometro até á oceasião em qne 
mr. Vatier o examinou; porque um caminho de ferro 
não está acabado quando se entrega á circulação.

O sr. ministro do reino disse que o caminho de 
ferro de leste era vendido a sir Morton Petto por 
11:000 libras. Não é exacto, elle queria dar 11:000 
libras pelo caminho; mas o governo não lh o  quiz 
vender por esse preço.

Disse tambem o sr. ministro do reino, que no 
contrato Petto nâo se comprehendia aponte no D ou­
ro, que esta foi a primeira modificação que n’elle 
se fez. A  verdade é que nos estudos que existiam 
no ministério das obras publicas, feitos por mr. V a ­
tier, a quem o illustre ministro do reino commetteu 
0 traçado do caminho, dizia-se «estação do Porto.»
E era em Villa Nova de Gaya. E  o fundamento 
com que argumentou o emprezario foi que, na oc­
easião de contratar, tinha visto este traçado, e ti­
nha contado sobre elle o numero dos kilometros. E 
foi por isso que se concedeu a subvenção por 328 
kilometros e uma fraeção, porque se contou sobre 
0 traçado que terminava em Villa Nova de Gaya. 
Assim foi feito o traçado de Rennie, e um dos tra­
çados do sr. Brandão. Todos elles estabelecem a es­
tação era Villa Nova de Gaya.

Mas este objecto não foi completamente despre- 
sado, porque então não deixou de se impor ao em­
presário a obrigação de construir metade da ponte 
sobre o Douro na oceasição em que fosse possível 
construir o caminho de ferro para o norte d ’aquclla 
província; já  se vê pois que o emprezario tinha mais 
obrigações do que aquellas que o illustre ministro 
apontou, assim como se vê igualmente que o cal­
culo apresentado por s. ex.® pecea pela base.

Não admira que esta questão seja importante, qne 
desafie as observações d’aquelles que n’ella têem to­
mado ])arte, quando as commissões reunidas, no seu 
relatorio, provocam uma discussão sobre este pon­
to. As commissões trataram de defender a clausula 
da subvenção com preferencia á do miniino do juro; 
trataram de justificar a necessidade da largura da 
via, segundo agora se propõe; n’uma palavra, en­
traram n’uma ain]>la discussão a este respeito, e 
não póde deixar dc as acompanhar n’ estes desen­
volvimentos, e seguir o exemplo que lhe deram os 
oradores que o ))recederam; e isto é o mais regu­
lar que se póde dar nos fastos parlamentares.

Foi depois de se terem ap|)rovado os estatutos 
feitos dc aceordo com o concessionário, e nos quaes 
se estabeleciam artigos que admittiam as modifica­
ções de que se tem tratado, e depois de se terem au- 
ctorisado provisoriamente obras n’este mesmo sen­
tido, que se apresentou ao conhecimento e resolu­
ção do parlamento a proposta para estas modifica­
ções, modificações que apesar de anteriormente te­
rem sido exigidas, não foram então aceitas pelos srs. 
ministros, e a resjicito das quaes até o sr. ministro 
declarou em certa epoeha que se ensoberbecia por 
ter resistido á sua aceitação; e se a este r.espcito nao 
faz uma apreciação exacta dos factos, não depende 
isso de si, mas dos documentos que leu, e se elles 
estão escriptos de uma maneira que o não deixam 
ver as cousas com a clareza que deseja, sente isso 
muito; mas não é culjm sua. O governo aceitou as 
modificações no seio da commissão. E  se as modi­
ficações, quanto á largura, podem ser aceitáveis, e 
elle, orador, as aceita, as conclusões apresentadas 
pelas commissões a este respeito é que o não po­
dem ser.

• Sabe que é impossível que o sr. ministro das obras 
publicas, 0 sr. Antonio de Serpa, com a sua aucto- 
ridado technica jiodesse rcalisar, escrever, redigir 
e approvar um contraio com condições tão deplo­
ráveis, como aquellas que os propugnadoi*es das mo­
dificações lhe tem attribuido. E diz mais, que os srs. 
ministros tão descançados estavam, tanta consciên­
cia tinham de que as condições do contrato não eram 
absurdas, que por muito tempo estiveram sem fa­
zer 0 menor reparo. Mas para provar a necessida­
de da modificação das condições do contrato, apre­
sentou 0 sr. ministro do reino considerações histó­
ricas, que se serviam para alguma cousa, era para 
mostrar o contrario do que s. ex.® quiz mostrar.

Houve uma contestação entre o emprezario o o 
governo, dizendo aquclle que não se devia contar 
a largura do caminho do modo que o governo en­
tendia que devia contar-se sobre o balastro, e não 
ao nivel dos carris do mesmo, e apesar do governo 
ter dentro do mesmo contrato disposições, pelas quaes 
podia provar ao emprezaiáo que a largura se devia 
contar ao nivel dos carris, e nao sobre o balastro, 
como, por exemplo, no artigo q iíl diz respeito ás 
pontes, comtudo aceitou as modificações que o em­
prezario lhe apresentou.

Disseram os srs. ministros do reino e obias pu­
blicas, assim decidimos a questão mais cedo para 
não ter de a decidirmos mais tarde, por meio de 
arbitragem; mas a este respeito deve notar, que 
sc ss. ex.®® estabeleceram no contrato um syste­
ma de arbitragem que dá muitas garantias, para 
que é que trepidaram no primeiro caso que se 
apresentou, e que por sua natureza devia ser resol­
vido pelo tribunal arbitrai (apoiados)? Não quizo- 
ram porém essa arbitragem, trouxeram a questão 
])ara ser resolvida do modo que a proj)Ozeram, e a 
consequência d ’isto será, que nas questões e duvi­
das (jue de futuro sc suscitarem entre o concessio­
nário e 0 governo, e este propozer que sejam su­
jeitas á arbitragem, o emprezario ha de rcjeita-la, 
visto que logo ao principio foi declinada (apoiados).

Se a arbitragem dá garantias, devia ter-se recor­
rido a ella já  para as duvidas apresentadas; e de 
se não ter feito assim resultarão graves inconve­
nientes; o 8C por esse meio se houvesse de perder 
alguma cousa, era melhor perde-la já  do que per­
de-la mais tarde, porque então ha de aetuar a ra- 
são politica, quando agora se podia ganhar com a 
arbitragem indc])cndente- e imparcial, que não de­
cidisse as questões pela rasão politica, ou pela po­
litica, mas em presença dos factos (apoiados). 

Disse tambem o sr. ministro do reino, que a ques­
tão era de uns entenderem que a largura se devia 
cojitur ao nivel dos carris, e outros sobre o balas­
tro, e que ambos podiam ter rasão. Não concorda 
com s. ex.® nesta parte, porque, havendo direito
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escripto, não é possivcl haver opiniões cucontradas, 
e a rasão nâo lhe parece que esteja da parte d ’a- 
quelles que defendem as modificações.

O conselho dc obras publicas mostrou a suffi- 
ciencia das larguras propostas; mostrou que com 
as laiguias que se estabeleceram no contrato, cra 
possível dar todas as vantagens c garantias de se­
gurança c facilidade na exploração da linha.

Se 0 governo queria que a largura se contasse 
no balastro, não teria dito ao nivel dos carris; mas, 
empregando esta expressão, não póde haver duvi­
da sobre a base da medida.

O concessionário foz bem ])ara a sua protenção, 
em affii-mar quo não tinha tido senão 24 horas para 
ler 0 contrato, e logo n’essa8 24 horas conheceu 
que elle era' tão absurdo, quanto ás larguras, que 
indispensavclmente exigia modificações. E  declarou 
mais, que não só estava na idéa de que as largu­
ras haviam de ser conforme ])ropoz, mas que ha­
viam de ser adiados os movimentos dc terra para 
a eonstrucção do leito da segunda via. Quando em 
um contrato estão estabelecidas as regras que tem 
a seguir-se, não se n(kle argumentar com rasões 
oppostas ao mesmo m itruto. O concessionário póde 
allegar o que entender, mas ao sr. ministro cumpre 
unicamente fazer observar o contrato, porquo o sr. 
ministro formulou, escreveu, redigiu e a})provou o 
contrato, teve mais de 24 horas ]iara o examinar c 
meditar, e foi só depois d ’isso ejue estabeleceu as 
condições que n’ello estão exaradas; mas, apesar 
d ’isso, aceitou c propoz ao parlamento modificações, 
pondo de lado a opinião dos homens technicos.

E por esta oceasião pergunta a s. ex.®, como é 
que 0 conselho doa fiscaes do governo, de todos 
aquelles indivíduos que, pela sua posição official, 
teem de dar a sua opinião sobre as condições d ’cste 
contrato, emittindo um voto severo em satisfação 
do cumprimento de seu dever, é despresado pelo 
governo para seguir a opinião de pessoas, aliás 
muito respeitáveis, mas que carecem do caracter 
official que tem a corj)oração teclmiea?

Quem deve reclamar contra a necessidade das 
modificações n’estc contrato é o sr. ministro do rei­
no, quo se gloria de ter criado o ministério das 
obras publicas, e de ter estabelecido o conselho de 
obras publicas; porque realmcnte crear corpos d ’csta 
natureza para dispensar coinjáetamentc o seu ser­
viço, porque se entende que elle não é capaz de 
apreciar o que de si é claro e evidente, é melhor 
supprimir tal conselho; seria uma economia quo 
acreditaria o sr. ministro, porque é mais proficuado 
que despedir* 200 ou 300 trabalhadores das obras 
do caminho de ferro, ou de outras quaesquer.

Se se tratasse de uma questão mais complexa, se 
se tratasse dc analysar as condições respectivas ao 
modo de realisar a subvenção, ou verificar o míni­
mo do juro, coniprehende que o sr. ministro, n’esto 
ponto, não devesse subordinar-se ás informações do 
conselho consultante; 11’este ponto não está restri- 
etamente obrigado a seguir as indicações do conse­
lho, mas 0 que o sr. ministro não póde dizer, é que 
é clara uma questão a respeito da qual tOem duvi­
das os homens competentes. E entende que 0 illus­
tre ministro, n’este ponto, scni querer, involuntaria­
mente offcndcu de alguma forma, uma classe ha­
bilitada, e quo tem uma posição official, para se 
lho dizer que não entende questões d’esta nature­
za, e que não sabe 0 que faz!

Falloii 0 sr. ministro das obras publicas na des­
graçada administração de um caminho de ferro; e 
quando se trata de uma desgraçada administração, 
o primeiro c 0 unico responsável é 0 ministro, e 
este tem obrigação de dar explicações, para que se 
não supponha que os indivíduos que eram seus su­
bordinados concorriam para esse péssimo estado.

Dissera s. ex.® quo no caminho de ferro de leste 
se gastavam 39 a 40:000f$000 réis, e que tinha re­
duzido esta verba a 20 :000f5000 réis. Se n’esta ver­
ba se comprehendem as duas especies, exploração 
e eonstrucção de obras, diria que a verba então 
talvez excedesse a 3O:OO0j5(0(X) réis; mas se se re­
feriu só á exploração, não tem rasão alguma na 
proposição que estabelecera. E  nota em primeiro 
iogar a s. ex.®, que um caminho de ferro, quando 
acaba de ser feito, ainda carece do complemento de 
muitas obras e do aperfeiçoamento constante dos 
trabalhos anteriores. S. ex.® deve saber que no ca­
minho de ferro de leste, cm relação aos kilometros 
construídos, houve necessidade de montar os ser­
viços dos comboios das mercadorias, e estes traba­
lhos demandam um maior numero de trabalhado­
res, que é possivel depois dispensar.

Referindo-se aos maj)pa.s jjublieados pelo sr. mi­
nistro das obras publicas, quanto á despeza feita 
desde fevereiro de 1859 no caminho de ferro de 
leste, nos dois capítulos = e x p lo r a ç ã o = e = a d m i-  
n istração=  mostra que as despezas feitas desde en­
tão, estão muito longe de apresentar os resultados 
economicos a que s. ex.® se propoz.

E  por esta oceasião deve declarar por sua parte, 
que 0 individuo que 0 illustre ministro collocou á 
testa da direcção d’a<juelle caminho de ferro, é um 
engenheiro distinetissimo 0 lionradissimo, muito im­
parcial e independente (apoiados); e por consequên­
cia já  so vê que não podia de maneira alguma fa­
zer uma gestão que podesse deixar de satisfazer ás 
indicações de uma restrieta economia.

Tendo dado a hora 0 orador pede e fica com a 
palavra reservada.

O sr. Breside?ite: — declara á camara, que cm 
consequência de um dos membros do gabinete ter 
feito saber á mesa, que podia, sem inconveniente, 
continuar dmanhã esta discussão, pois que podia 
estar presente a ella um dos srs. ministros, resol­
vera não dar o dia d  amanhã para trabalhos nas 
commissões (apoiados); e por isso a ordem do dia 
para ámanhã será a continuação da de hoje, e le­
vanta a sessão. —  Eram quatro horas da tarde.

N O T IC IA S ^  REINO
CONTINKNTI'

Porto —  Honteni (25) fizeram-se n’esta cidade al­
gumas diligencias por causa da moeda falsa, em 
virtude dc ordens que para isso vieram do Lisboa, 
diz 0 Commercio do Porto,

Nos papeis encontrados a D . Francisco de Ju- 
dicibus parece que se mencionavam alguns nomes 
d’esta cidade, e isso deu motivo a que se proce­
desse a uma rigorosa busca em casa do sr. Cruz, 
da Ribeira, 0 na fabrica de vidros do Cavaco, per­
tencente aos ?rs. Casimiro Pierre e André Michqn.

Logo que 0 sr. administrador do primeiro bair­
ro se apresentou em casa do sr. Cruz, este da me­
lhor vontade sc prestou a quo se fizessem todas as 
investigações e exigiu para credito seu que a bus­
ca fosse 0 mais rigorosa possivel, pondo á disposi­
ção da auctoridade toda a sua casa, os seus livros 
e toda a sua correspondência. Nada ficou que dei­
xasse de ser revistado, e nao se encontrou o me­
nor indicio de que 0 sr. Cruz tivesse ligações algu­
mas com 08 moedeiros falsos ou com 0 tal Judici- 
bus. No auto que se lavrou foi isto mesmo declara­
do; apesar de tudo, o  sr. Cruz foi levado para casa 
do sr. administrador, onde se conserva cm custo­
dia.

Na fabrica do Cavaco tambem se deu uma bus­
ca minuciosa, e dizem-nos que igualmente nada se 
encontrara. Foram da mesma sorte retidos os do­
nos d ’ella.

----- Ácerca do sinistro que ía succedendo ao va ­
por Lusitania, ao entrar a barra do Douro, diz 0 
seguinte 0 Jornal do Porto, de 26 do corrente:

Ayuntamiento de Madrid
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«Hontem, pelas dez horas da manhã, estando a 

maré baixa de aguas vivas, foi chamado á barra o 
vapor Lusitania. Como porém estivesse muito bai­
xa  a agua sobre a Lage de Abra, e houvesse bas­
tante agitação, bateu e abriu agua.

«Conseguiu entrár sem diíficuldade, e como as 
bombas não davam vencimento á agua, foi enca­
lhar proxirao do Estalloiro em Villa Nova.

oO rombo é á proa, e consta quo não muito dif- 
ficii de concertar. A  agua só entrou no porão de 
proa, mas as fazendas quo ali vinham, sendo obra 
de dezeseis fardos, do transito, barricas de unto, 
etc., pouca avaria soffreram, por isso que a al- 
fandega muito louvavelmente logo tratou de fazer 
descarregar o vapor, e recolher as fazendas no bar­
racão do caes.

oDiz-se gcralmente que com tal maré fôra impre­
vidência chamar o barco á barra.

«Assim fica agora interrompida a melhor com- 
municação que tínhamos com a capital!

«Se 0 barco não fosso dc ferro, é fora de toda a 
duvida que immcdiatamente teria ido a pique, e 
provavelmente a estas horas teriamos de lamentar 
uma catastrophe, como a que por este tempo oceor- 
rcu ha oito annos!»

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Kecebemos folhas de Madrid até 25, e de Paris 

até 22 do corrente.

O governo hespanhol recebeu do theatro da guer­
ra 0 seguinte despacho telegraphico:

Algeeiras, 25 de março— O commandante em 
chefe do exercito, ao ministro da guerra.— Acam ­
pamento de Gualdras, 24 de m arço.— Demorei-rae 
hoje n’este ponto para dar destino aos feridos e 
doentes; e para refazer o exercito de muniçSes, 
em substituição das que hontem se gastaram.

Não sei ao certo calcular as nossas perdas; po­
rem supponho que morreram 50 soldados, ficando 
600 feridos. As perdas do inimigo foram de consi­
deração, porque defendeu tenazmente, o a corpo 
descoberto, as suas fortes posições.

Amanhã de madrugada continuo a marcha na 
direcção do Fondack.

A lem  d ’este, os jornaes hespanhoes publicam os 
seguintes

DESPACnOS TELEGKAPIUCOS

Despachos dados pela Co7'respondencifi de Espana:
Turim, 23 de março— Os habitantes de Niza es­

tão assignando um protesto contra os membros da 
municipalidade que pretenderam representar o con­
dado de Niza. Aqui chegou já  uma fragata franceza, 
sendo igualinente esperados alguns regimentos da 
mesma nação.

Paris, 23— Os jornaes publicam a nota dirigida 
pela Suissa ás potências que assignaram os tratados 
de 1815. N ’esse documento, o governo suisso sus­
tenta que se a França, potência tao forte, ju lga de­
ver proteger as suas fronteiras, com mais rasão o 
deve fazer a Suissa, nação de muito menos impor­
tância.

Affirma-se em alguns circulos politicos, que a 
Inglaterra, Rússia e Prussia, prestarão á Suissa o 
apoio diplomático que esta reclame.

Chegou a Paris o general Dufour, encarregado 
de uma missão do governo helvetico.

A  final foi admittido como deputado no corpo 
legislativo mr. Dalmas, contra cuja eleição se ha­
via  protestado. Mr. Dalmas é sub-chefe do gabi­
nete particular do imperador.

Suas altezas reacs visitaram o acampamento, a con­
vite do general 0 ’Donnell, e logo depois se retira­
ram novamente.

NOTICIAS SCIENTIFICAS
OBSEIIVATOIUO METEOllOLOGÍCO

DO

IVA ESCOLA P O L Y T E C IIM C A

co

g-

DABUMETRO
(pBESSio)

TUERUOMETRO
( t e m p e b a t u b a )

PSTCimoMETBO
( h u m id a d e )

ANEMOMEIRO
( v e n t o )

a Alillimetroí Gr»uiC. Por 30! Pumoí

9m. 751,74 13,5 80,7
•

NNE.

3 t. 750,81 14,8 84,4 ESE.

D IA  27.
M axim a— tem peiafu ia.................................................  1;V,7 C.
M in im a ..............................................................................  8,8 »

................................ ; ....................
Chuva (udometro)........................................................  0,0 Mil.
Evaporação (va{>orimetro)...........................................  0,4 »
' A ltu ra  barométrica correcta .

Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á  somhra.

NOTICIAS CONIMERCIAES
MOVIMENTO MAUITIMO

P A R R A  D E  LISR O A  

Dia 28 de março de 1860

HESPANIIA
No dia 17 do corrente chegaram a Tetuão o ar- 

chiduque Maximiliano, da Áustria, e sua esposa.

Smyrna, vapor inglcz, capitão J. ÍTnghcs, dc 
iatz cm 10 dias, de Constantinopla cm 12, e de 
Malta em 8, com milho a G. A . Hancock & 0.*̂ ; 
18 pessoas dc tripulação, c da força de 00 caval- 
los. Destina-se para Corck e vem aqui receber car­
vão.

Visconde de Athoguia, paquete portuguez a va­
por, capitão M. G. Xavier, da ilha da Madeira 
em 4  dias, com encommendas a P. Clive & C.*; 
20 pessoas de tripulação, 2 malas, e 8 passageiros.

Novo Paquete, hiato portuguez, mestre J. C. Gon­
çalves, de Vianna em 3 dias, com milho; 7 pessoas 
do tripulação.

Protector, hiate portuguez, mestre L. P. da Silva, 
do Porto em 22 horas e meia, com madeira, o mais 
generos; 8 pessoas de tripulação.

Incomparável, palhabote portuguez, capitão M. 
Avelino, de Gibraltar em G dias, com alpista, cou­
ros e mais generos, a Chambica & Gonçalves; 8 
pessoas de tripulação.

Stanley, vapor ingiez, capitão R . Globe, do Per­
nambuco em 25 dias, e da ilha de S. Vicente de 
Cabo Verde cm 12, com assuear, algodão e mais 
generos a R . KnovTes & C.“; 34 pessoas de tripu­
lação, 1 mala, da força de 110 cavallos, e 4  passa­
geiros, que são: Francisco de Oliveira, negociante; 
João Cavalcante de Albuquerque, sem emprego, 
brazileiro; S. Venteliano, C. Miranda, negociantes, 
napolitanos.

EMBAUCAÇÕES SAÍDA!
Senhora do Rosário e Almas, cahique portuguez, 

mestre A . da Luz, para Peniche, com aguardente 
e melaço; 8 pessoas de tripulação, e 1 passageira 
que é Gertrudes Rosa, portugueza.

Tricano de Aveiro, hiate portuguez, mestre A . 
Serrão, para a ilha de S. Miguel, com sal; 10 pes­
soas de tripulação.

Pretendido, palhabote portuguez, capitão J. P. 
Coelho, para a ilha dc S. Miguel, com sal; 10 pes­
soas de tripulação.

Myrtle, escuna inglcza, capitão II. Ilattwool, pa­
ra Londres, com fructa; 6 pessoas de tripulação.

Auriga, brigue prussiano, capitão R . Morat, para 
Riga, com sal; 9 pessoas de tripulação.

Bordo do vapor Infante D . Luiz, era frente de 
Bclera, era 28 de março de 18G0.==J. J. Cecilia 
Kul, eapitão-tenente, cominandantc.

EUNDOS ESTIIANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, ein 28 de março—-3 ])or cento 
consolidado a 44,65 —  3 dito diíFerido a 34,95. 

Bolsa de Paris, em 28 de m arço— 3 por cento fran- 
z a 09,05 — 4 ‘/g dito a 95,90.
Bolsa de Londres, em28de murço— Consolidados

cez

de 94 V 943/0

AVISOS
CASAS DE ASYLO DA INFANCIA DESVALIDA

O conselho de direcção das referidas casas dc 
hsylo faz publico que recebeu 20^(000 réis, impor­
tância com que Bua Magestade Imperial a senhora 
duquoza de Bragança se dignou mandar soccorrer 
estes estabelecimentos, suffragando a alma de seu 
augusto irmão 0 sereníssimo príncipe D . Augusto, 
de saudosa recordação.

Lisboa, 28 de março de 1860.

MONTE PIO DAS SECRETARIAS D’ESTAD0

A  junta administrativa annuncia que na quinta 
feira 29 do corrente niez, pelas duas horas da tar­
de, terá logar 0 pagamento do l . °  rateio das pen­
sões do 1 .® semestre d o  1860 aos pensionistas d’esta 
associação, e continuará 0 referido pagamento em 
igiiaes dias c horas das seguintes semanas.

E  indispensável a aprc.sentação das certidões de 
vida c estado.

Lisboa, 21 do março de 1800.— O presidente da 
junta, Olympio Joaquim de Oliveira. '

ASSOCIAÇÃO DE SOCCORRO E MONTE PIO GERAL 
DA MARINHA

O pagamento das pensões do mez de janeiro ul­
timo terá logar nos dias 30 e 31 do corrente, con­
tinuando todos os sabbados seguintes.

Kscriptorio da associação, 24 de março de 1860. 
= 0  vogal secretario, A. A. de Oliveira.

O ex .“ ° presidente da assembléa geral convida 
a todos os socios para se reunirem era sessão no dia 
1 .® de abril, pelas onze horas da manhã, no local 
do costume, a fim de se pi'oceder á eleição de di­
versos cargos da associação.= i'V a7icfsco liamjel de 
Lima, secretario.

SOCIEDADE DAS SCIENCIAS MEDICAS DE LISBOA

Quinta-feira 29 dc março, pelas sete horas da 
tarde, haverá sessão.

Secretaria da sociedade, 27 de março de 1860. 
=  0 1 . °  secretario, Alves Branco.

ASSOCIAÇÃO DO THEATRO DA RUA DOS CONDES

São convidados os srs. accioiiistas que formam o 
conselho deliberativo da mesma associação a reu- 
nirem-se em sessão, no local do costume, na próxi­
ma sexta-feira, 30 do corrente, pelas sete horas da 
tardo, a fim do lhes serem presentes algumas pro­
postas elaboradas pela direcção, e que dizem res­
peito a melhoramentos de quo 0 theatro carece.

Lisboa, 27 de março de 1 8 6 0 .=  O presidento da 
assembléa geral, Francisco VieÍ7'a da Silva.

IMPRENSA NACIONAL
A  administração geral da imprensa nacional tem 

para vender uma grande porção de papel impresso, 
proprio para embrulhar, c  muitos inassos do cartas 
dc jogar do antigos c  desusados padrões, estampa­
das em cartão e em papel collado. As pessoas que 
quizerem examinar estes objcctos, para se habilita­
rem a ofierecer 0 seu lanço era carta fechada, diri­
gida á mesma administração geral, podem apresen­
tar-se na imprensa nacional, em qualquer dia até 
ás quatro horas da tarde, ao fiel dos armazéns dc 
impressos, que lhes permittirá 0 respectivo exame. 
No dia 3 do abril proximo, pelo meio dia, serão 
abertas as cartas dos otfercntes, era presença dos 
que se apresentarem áquella hora.

n.** 15:119 e 15:121, e uma de lOOíOOO réis, n.* 27:491: e 0 
3.* uma inscripçào de 500^000 réis, ii.* 13:824, e os quatro 
quintos de uma acçâo do banco dito, de 500AOOO réis, n.® 9:511 
em que já  lhe pertence a  5.» parte: quem ju s tenha, ou a  im­
pugnar a  sua identidade, deduza-o no piaso de triuta dias, 
pcua da lei.

C O M PA XIH A  D E  S E G lllO S  FIDELID AD E
8 A  D IR E C Ç Ã O  D A  M ESM A CO M PAN H IA, em cum-

ANNUNCiOS
1 D OM INGOS CA M E ZU LI B R IE F A , sua mulher I 

D. Veneranda Pizany da Cruz Hriffa, cunhadas e cunha-1 
dos, técm a agradecer a todas aquellas pessoas que ti-| 
verain a bondade de virem visitar, e ujandarem saber, | 
durante a enfermidade do seu prosado ciiuliado e irmào 
José da Cruz: igualmeiitc agradecem a todos os que se[ 
dignaram acompanha-lo á sua ultima morada, em quan-1 
to pessoalmente 0 nâo fazem, pedindo desculpa por toda 

j e qualquer omissão nos convites.

primento do que dispòem os seus estatutos, faz proceder á 
venda em leilào na casa da praça do commcrcio, no dia 29 
do corrente mez, das duas ás tres horas da tarde, por inter­
venção do corretor do numero Miguel Mac Bride, do cinco 
acções da dita companhia, das quaes as do n.** 268, 1:108, 
1:259 e 1:260 pertenceram á faliecida socia D. Maria Joainia 
Baldaya, e a de n.* 1:067 ao fallecido socio Bernardino Ri­
beiro da Silva Ilciirifjucs, fícando o producto da venda cm 
deposito para ser entregue aos herdeii-os habilitados dos mes­
mos socios faliccídos, assim como os rateios a  que tiverem di­
reito até ao do anno de mil oitocentos ciucoenta e nove in- 
clusivé. A o comprador se passarão novas acçòea,pertencendo- 
lhe os lucros e responsabilidade dos prejuízos que se liquida­
rem desde o principio do corrente anuo. Lisboa, 24 de março 
de 18 6 0 .= 0 s à\xec.tore9,An(onio J osé  P ir e s  G ra n d a es— L tiiz  
J . S oares.

2 JOSÉ BRUNO L O P E S CARREIILV e Antonio
Maria Campeio, como test<ameuteiros do fallecido Anto-

■ nio José Vieira da Silva, antigo empregado do banco de 
' Portugal, por cumprirem com as dishosiçoèsisposiçoes testamen- 
tarias do mesmo fallecido, nâo fizeram participação ou 

I convite aos amigos do mesmo para assistirem ao seu fu­
neral, nem á cx.”’* direcção do banco de Portugal, e seus 

I companlielros emprcgado.s no mesmo banco, aliás satis- 
I fariam a um dever (jue lhes cumpria.

9 NO D IA  18 D E  A B R IL  PRO XIM O  FU T U R O , pelas 
doze horas, 110 tribunal da Boa Hora, perante 0 ju iz  de di­
reito da 4.‘  vara, escrivão Cordeiro, se ha de proceder á ar­
rematação, para graduar o aforamento, do um terreno per­
tencente ao vinculo instituido j)or Fernâo Alvares de Andra­
de, de que 6 actual administrador 0 ex.™® conde deLinniares, 
cm cujo terreno ee acha edificada uma propriedade de casas 
com frente para a rua da Annunciada, n.®* 18 a 22, e para o 
largo da Auumiciada, u.®* 1 e 2, numerações antigas, cuja 
propriedade possue Joaquína Maria dos Prazeres Ávelar: o 
fòro foi avaliado em 30*^252 réis, e está justa a proprietária 
com 0 cx.™® conde dc Lumiares dar-lhe de fôro 37^815, e lau- 
deinio de vintena. Affixaram-se éditos de vinte dias para ter 
logar a graduaç<ào, visto ser menor a iinmediata successora 
a e.v.“ * 1). Alaria da Gloria do Santissimo da Cunha e Me­
nezes.

HOSPITAL DAS CALDAS
3 P E L O  j u í z o  d e  D IR E ITO  DAG.‘ V A R A ,eorpliâos 

do bairro de Beleni, o^crivuo Motta, correm éditos de trinta 
dias, a requerimento de João José Ferreiia Portugal, clia- 
mamlo todas as pessoas que se julgarem com direito á pro­
priedade de casas, e suas pertenças, sita no logar e freguezia 
de Carnacliide, pertencente ao casal do fallecido Joaquim dc 
Azevedo, que arrematou em basta juiblica, para o irem dedu­
zir áqiielle juízo e cartorio dentro do referido praso, sobre 0 
producto depositado a íl. 371 do liv. 15 da repartição dos or- 
phâos, com a pena de se Julgar livre e desembaraçada ames- 
ina propriedade e suas pertenças ao dito arrematante de to­
dos e quaosípier encargos de decimas, foros, pensões, hypô- 
theeas, dotes, tornas de partilhas, e outros quaesquer, por 
mais privilegiados quo sejam, por isso que todos revertem 
para 0 producto depositado: isto com a comminaçSo de lan­
çamento e revelia.

10 A  A D M IN IST R A Ç A O  D ’E ST E  H O S P IT A L  ha dc 
põr em praça, e arrematar a quem por ineuo» fizer, 0 forne­
cimento de carne de vacea para 0 açougue do mesmo hospi­
tal, dc.^de 15 dc maio proximo até igual dia do anno de 1861: 
0 que deverá ter logar no dia 15 de abril do corrente anno, 
pelas dez horas da manhã, na sala da contadoria d’este es­
tabelecimento.

E S P E C T Â C U L O S

4 P E L O  JUÍZO D E  D IR E ITO  E ORPHAOS da 6.® va­
ra, e cartorio do escrivão Motta Sobrinho, correm éditos de 
trinta dias, citando e clianiando os credores incertos ao ca­
sal inventariado do prodigo Antonio de 8ousa Rebollo Mello 
d’AIte, de quem é curadora sua inàe, D. Maria Catharina de 
B rito Mendonça V id al Rebello.

TIIEATUO DE D. FERNANDO
Jeudi 2 9 ,3 .°  representation des zouaves (Criraée) 

—Xe Diner de Machiou, coinédíe en un acte de Dé- 
sangiers.— Intermèdos de chant.— Le Tirelire, vau- 
dcvillo en un acte.

On commencera à 8 heures.

5 NO j u í z o  d e  DT REITO da comarca de Eivas, e.'=cri- 
vSo Couceiro, correm éditos de trinta dias, a requerimento de 
Francisco Rodrigues, chamando quem tenha direito ao pro­
ducto de um oliva! no sitio do Carril de Olivença, que foi do 
ex-recebedor d’aquelle concelho, João BaptistaFigueíva c Sil­
va, com pena de se julgai' livre para 0 arrematante, siibrogau- 
do-se quaesquer encargos para 0 preço da arrematação, que 
se acha em deposito.

6 M A R IA  DO S E 9 A S T IÃ O , auctorisada por seu marido 
Antonio Gomes Martins, do logar do Prados, julgado deCe- 
lorico da Beira, pretende liabilitar-se miica e imivei>al her- 
deira de sua sobrinha paterna, Maria Lopes, filha de Manuel 
Lopes Mocclo, do referido logar: correm éditos de trinta dias 
no juizo do sobredito julgado, chamando (piem tiver direito 
a impugnar a  referida habilitação, sob pena de revelia, e de 
se proceder aos domais termos legacs.

7 D. M A R IA  J U S T IN A  D A  CO N CEIÇÃO  G R IL L O , 
D . Anialia Zeferina Grilio, c Domingos Rodrigues Grillo, 
como irmãos e únicos licideiros de D. Leouor Romaiia Ro­
drigues, habilitain-se no cartorio de Marques, a fim de aver­
barem em seus nomes, a saber: a 1.* uma acção do banco do_ 
Portugal, n.® 9:510, de 500^000 réis; duas iiiscripçõcs da jun­
ta do credito publico, de 1:000^000 réis cada uma, ii.®* 817 
e 818: a 2.® duas inscripções (iitas de 1:000^000 réis cada 
uuia, n.®* 819 e 14:651; duas ditas dc 500)5000 réis cada uma,

REAL THEATRO DE S. CARLOS
Hoje 29 de março (67.* recita de assignatura): 

opera Nahvcodonosor.
Sabbado 31 de março (récita extraordinaria em 

beneficio do asylo da mendicidade) irá novamento 
á scena a opera Vesperas Sicilianas.

A  administração deste asylo desejando por esta 
oceaBião não ser pesada aos seus bemfcitores, a quem 
nunca recorre em vão, não reraetteu bilhete do ea- 
mavote nem de platéa para o citado beneficio; mas 
pede por este annuncio a todas as pessoas que cos­
tumam favorecer a pobreza desvalida que hajam do 
concorrer na noite de sabbado proximo ao theatro 
de S. Carlos, aonde 0 producto do cspcctaculo será 
applicado ás necessidades d ’este pio estabelecimen­
to, que hoje dá abrigo a mais de setecentos desva­
lidos.

Os srs. assignantes que quizerem ficar com os 
seus camarotes, ou logares de platéa, terão a bon­
dade de 0 declarar ao camaroteiro até ao dia 29.

THEATRO DE VARIEDADES 
Hoje 29 de m arço: A  Coroa de Caídos Magno. 
Principia ás 7 horas c 3 quartos..

O B S E R V A T O R I O  M E T E O R O L O G I C O  D O  I N F A N T E  D O M  L U I Z ,  N A  E S C O L A  P O L Y T E C H N I C A

Lalilude h-  W  13",4. Loagitude -H 9" 8' 19",3. Greenwicli. Alliliide 97,9 melros. Wislariíia ao Téjo 1.226
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9 6 8 7 1 2 8 25 22 29 28 29 32 39 33 32 22 19 12 12 14 n 5 Á s 9 h. da n.: 0 ,1........................................................ 0,1
*12 n .s 18 9 1 4 19 25 39 42 43 48 42 47 47 45 31 25 21 21 20 17 23 0.0
17 18 21 21 16 15 13 11 14 17 20 18 25 24 22 27 2.3 18 21 21 20 IG 20 0,0
19 19 18 29 39 39 39 35 8G 40 41 40 41 45 44 39 37 33 33 30 34 3G 38 0,0
41 37 34 33 31 34 34 34 28 25 28 23 24 22 28 24 IG 15 14 IG IG 12 13 * 0,0
13 14 11 10 9 11 10 11 8 8 7 6 6 5 8 8 8 5 5 7 8 4 7 0,0
14 11 10 9 11 18 23 25 26 25 25 20 14 7 4 0 5 1 8 10 8 4 8 0,0
11 14 14 16 12 11 12 12 14 15 12 8 5 4 5 3 G 12 8 9 9 8 8 Do m. d. e 30' á m. n.: 3 ,9 ....................................... 3,9

8 8 9 12 13 15 19 16 20 23 25 32 24 25 24 26 21 21 24 25 11 9 10 D a m. 11. ao in. d.: 2,9................................................ 2,9
11 12 13 17 26 15 5 6 22 29 25 16 14 16 11 17 21 25 22 23 18 14 0,0
11 13 15 22 19 14 34 37 25 1» 15 f l 21 24 22 IG 13 17 IG 20 1,3 5 3 0,0
22 18 15 14 13 13 15 15 24 26 33 31 33 35 32 29 17 12 6 14 17 18 15 D a m. n. ao m. d.: 0,3................................................ 0,3
14 21 28 29 19 11 13 12 15 21 2.3 *17 14 34 37 35 m 25 19 19 18 13 26 0,0
21 15 15 17 19 17 13 12 26 19 20 27 32 40 40 41 34 24 22 23 19 14 15 0,0
20 17 18 13 21 18 16 22 39 39 32 34 32 34 33 33 29 21 26 35 30 30 29 0,0
34 30 30 32 30 30 28 27 32 37 34 29 25 31 27 25 16 15 16 17 % 11 8 0,0
13 12 15 9 16 13 29 37 58 53 4.3 32 26 24 22 3G 37 37 22 19 i f 17 19 0,0
26 27 23 20 20 30 33 30 30 30 25 28 28 27 27 21 12 18 17 15 14 12 11 0,0
19 22 24 26 22 22 19 IG 20 18 19 17 16 15 19 18 12 19 22 21 20 20 18 0,0
10 8 5 14 14 13 11 22 26 37 33 40 39 38 36 38 35 .37 2G 22 IG 20 21 0,0
26 21 18 8 9 1 12 29 29 32 33 34 32 30 34 2G 19 11 G 7 6 7 9 . .  ......... .................................................... 0,0
13 3 2 10 17 9 9 17 19 19 23 22 22 21 20 14 10 13 10 6 3 3 Das 10 h. e 30' ao m. d.: 2 ,4 ................................... 2,4
9 10 6 18 18 19 17 10 22 16 15 11 10 11 12 11 10 12 11 13 7 8 7 0,0
2 5 5 8 10 14 12 10 6 3 11 15 12 3 4 5 b 4 3 5 8 12 1 D a 1 h. da t. á m. n.: 4 ,5 ......................................... 4,5
0 3 1 3 6 8 11 12 17 18 20 19 16 13 8 G 14 11 10 8 9 15 13 D am . n. ás 9 h. m.: 12,1; das 2h. c30’t.á m . u.: 0,6 12,7
9 11 11 10 10 10 8 4 3 3 5 7 14 13 13 12 11 7 9 8 8 8 8 0,0

10 5 6 4 5 4 5 1 5 12 6 9 10 13 13 16 15 13 11 () 8 9 17 D a ni. n. ao in. d.: 0 ,5 ................................................ 0,5
13 11 13 16 11 10 8 16 19 14 9 7 8 12 1.3 17 27 30 24 26 32 27 20 0,0

7 1 7 13 10 8 9 11 9 14 14 13 12 15 8 3 11 18 15 13 11 11 18 0,0

MÉDIAS DAS DÉCADAS E DO MEZ

15.7
15.8 
10,6

15,5
19,0
9,9

15.2
18.3 

7,8

15,6
18,8

7,7

16,3
19,6
10,0

15,9
19,3
10,7

16,4
18,1

9,2

18,2
21,1
10,1

20,0
23.0
13.0

22,9
29,5
14,1

25,3
29,8
14,6

25,4
27.7
14.7

24.5
26.6 
15,3

22,9
26,6
15,1

2.3.2
30.2 
14,7

2.3,1
29,5
14,0

21,5
29,2
12,9

18,6
23,5
14,0

17,0
22,5
12,íí

17.1
19.2
11.3

17,3
20,5
10,7

16,3
18,0
10,6

13,5
16,0
11,1

14.6
16,5
11,3

14,1 15,0 14,0 14,2 15,5 15,4 14,8 1G,7 18,9 22,4 23,5 22,9 22,4 21,8 23,0 22,5 21,5 18,9 17,6 16,0 16,3 15,1 13,6 14,2

UDÓGRAPMO

ESPESSURA LIQUIDA

V entos,

Frequência
na 1.® década 
» 2.® »
»  3.® »

Velocidades médias correspondentes (em kilometíos)

Chuvas corre-spoudontes (em milHmetros).

N. NNE. NE. ENE. E. ESE. SE. SSE. S. SSO. SO. OSO. 0. ONO. NO. NNO. V. c .
31 14 27 4 0 0 0 0 1 1 4 4 1 7 2 24 0 0
33 32 13 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 31 0 0
15 7 5 «> 2 0 5 1 3 2 2 8 7 8 17 23 1 0

17,4 23,9 20,4 13,8 10,8 - 14,2 4,5 4,9 11,0 8,5 11,5 8,2 11,3 19,5 18,4 - -

0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,6 7,0 4.3 1,2 0,0 0,7 0^ 6,2 2,6 3,4 0,7 0,0 0,0

Kilometros percorridos

na 1.® década. 
» 2.® »
» 3.® »

4520
5388
2575

durante o m ez...................................................................................................  12478

Velocidade média 11,92

mensal..................................................................................................................  17,93

D ia o mais ventoso: 4 
» 0 menos ventoso: 24

Velocidade maxima: 58, em 17, das 9 ás 10 h. da manhã 
u minima: 0, em 7 e 25

Anemógrapho.—  E  o anemómetro de O sler, bastante modificado. Regista a todo o instante arfi- 
recçã o  e a velocidade do vento. O ca tacen to  é o-motor para o registo dos rumos dos venfos; c uma rc«- 
toinha  o do registo das velocidades. (V. o D iá r io  do O overn o  de 12 dc fevereiro de 1856, ou o Q ua­
d ro  dos elem entos m édios do outono d c  1855.)

Os riim os dos ventos (Pestes quadros são os predominantes ou médios dos havidos da meia noite 
ou do meio dia até ás 2 h., das 2 h. até ás 4, das 4 até ás 6, etc. Os rumos subentendem-pe sempre 
referWos á meridiana verdadeira. Os n.®* 79, 53, 45, etc., da parte inferior da ultima columna á direi­
ta, são as sommas dos ventos N., N N E ., N E., etc., e das calmas e variaveis, que tiverem logar du­
rante 0 mez.

A s velocidades  são os iiuniei’Os de kilometros percorridos á 1, 2, 3 horas, etc., depois da meia noi­
te ou do meio dia. Quando na linha correspondente a C (calma) estiver algum kilometro, e Ja  veloci­
dade deve attribuir-se ao vento que se seguiu á calma.

Udógrapho —  Regista a chuva c as horas em que choveu. O poso da agua pluvial, que vac ea- 
liindo, faz pender, cada vez mais, o recipiente interno do udómetro, e este movimento produz o do ti­
rante, que maneja o lapis. (V. o D iá r io  ou o Q uadro  citado.)

Quadros das observações —  Os Q uadros com plem entares  contém o estado do tempo ás 9 h. da 
manhã, meio dia, 3 h. da tarde, e 9 h. da noite, bem como outros elementos, que não vem nos Q uadros  
das observações trih ora ria s . Os ru m os d os ventos, predominantes ou mMios, do duas cm duas horas.

e as suas velocidades, dc hora em hora, publicam-se em Q uadros  proprios, bem como as obsen ações 
m agnéticas.

Anno m eteorologico — Começa no 1.® de dezembro, e finda em 30 de novembro do anno civil 
immediato.

In v ern o  m eteorologico : dezembro, janeiro e fevereiro.
P rim a v era :  março, abril c niaío.
V erã o : junho, julho c agosto.
O utono: setembro, outubro e novembro.

Lisboa, 12 de março de 1860. = D ire c to r , J. A. da =  Observadores, J. C. de Brito Capello, e F. M. da Gama Loho, segundos tenentes da armada'.
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